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Claudia Yamada Utagawa

Márcia Dorcelina Trindade Cardoso

Este livro é um relato de experiência, uma 
entre tantas que vivenciamos como docentes 
numa trajetória de mais de 20 anos na instituição. 
É um relato que se diferencia de outros porque 
traz, para nós, professores, o frescor e a esperan-
ça de novos tempos, construindo e comparti-
lhando saberes com futuros médicos mais críti-
cos, reflexivos e, principalmente, mais humanos. 

No início do primeiro semestre de 2022, inicia-
mos o Aprendizado Baseado em Projetos (Project 
Based Learning), nos módulos 1 a 8, que correspon-
dem aos quatro primeiros anos de formação dos 
alunos do curso de Medicina do Centro Universi-
tário de Volta Redonda - UniFOA. Este livro relata a 
trajetória e a experiência de 73 alunos do 2º período 
do curso de Medicina (Módulo 2), realizada entre 
os meses de março a junho de 2022. Eram alunos 
provenientes de diversas partes do país que ini-
ciaram a graduação em meio às dificuldades e in-
certezas da pandemia de COVID-19 e que traziam 
consigo histórias e experiências acadêmicas, pro-
fissionais e pessoais muito diversas. Essa diversida-
de, com certeza, contribuiu muito na construção 
coletiva dos produtos resultantes desses projetos. 

Quando iniciamos a atividade, muitas preo-
cupações assolaram os professores: a falta de 
experiência nessa metodologia, o receio da rea-
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ção negativa dos alunos numa nova atividade, 
a sobrecarga de trabalho que isso poderia ge-
rar tanto para professores como para alunos. 

Logo no início do processo, o primeiro desafio 
foi escolher o tema central para o trabalho. E, de 
imediato, percebemos que o tema “Acolhimento 
na Atenção Primária” era a escolha correta. Por quê? 
Para compreendermos isso, precisamos contextua-
lizar como pensamos o nosso Projeto Pedagógico. 

O Eixo Saúde e Sociedade é um eixo transver-
sal no curso de Medicina do UniFOA, que perpassa 
do primeiro até o oitavo módulo (semestre). Nes-
se eixo, os alunos têm, como atividade semanal, 
visitas às Unidades Básicas de Saúde da Família 
- UBSF dos municípios de Volta Redonda, Barra 
Mansa e Pinheiral, durante os três primeiros módu-
los. Semanalmente, eles participam e vivenciam 
as atividades das unidades de saúde, da Rede de 
Atenção à Saúde, da comunidade, integrando en-
sino, serviço e comunidade às atividades teóricas.

Nos outros módulos, essa experiência se 
mantém nas Policlínicas e Hospitais da Rede de 
Atenção à Saúde dos municípios, dando conti-
nuidade ao aprendizado em serviço. No Módulo 
2, o Eixo Saúde e Sociedade aborda os ciclos de 
vida e as políticas de saúde específicas para es-
sas populações, como as de crianças, adolescen-
tes, mulheres, homens, idosos, grupos vulneráveis 
(população de rua, indígenas, população encar-
cerada, negros...), políticas para a população LGB-
TQ+, população com doença mental, entre outras.
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A aprendizagem Baseada em Projetos (Pro-
ject Based Learning – PjBL) foi introduzida como 
proposta pedagógica em março de 2022, no Mó-
dulo 2. Foram cinco encontros com os alunos, di-
vididos em grupos de 7 a 8 alunos, num total de 10 
grupos. Na primeira reunião (figuras 1 e 2), foi apre-
sentado o tema central: Acolhimento na Atenção 
Primária à Saúde. Durante esse encontro, os gru-
pos trabalharam os conceitos e princípios do Sis-
tema Único de Saúde - SUS, Política de Humani-
zação e Acolhimento, Atenção Primária à Saúde, 
Estratégia Saúde da Família e grupos vulneráveis. 
Após essa etapa, cada grupo deveria escolher uma 
questão central vinculada à temática. Nos três en-
contros que se seguiram, os alunos apresentaram 
a questão central escolhida pelos grupos, a justi-
ficativa da escolha e a proposta do projeto para 
abordar a questão elencada. Ao final, os alunos 
escolheram questões de acolhimento voltados a 
pessoas surdas, em situação de rua, transexuais 
e LGBTQ+, transtorno de espectro autista, popu-
lação indígena, trabalhadores, portadores de HIV, 
gordofobia médica e idosos. No último encontro, 
os alunos deveriam apresentar suas propostas 
de projetos a um grupo de professores (figura 3).

Após as apresentações dos grupos, foi per-
ceptível, para nós, professores, a grandeza e de-
dicação do grupo. Havia ali mais do que “apre-
sentações de projetos”. As reflexões, o processo 
de amadurecimento e o orgulho dos alunos de-
sencadearam a ideia da publicação dos relatos 
dessas experiências. O resultado desses traba-
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lhos está descrito em cada capítulo deste livro, 
do capítulo 4 ao 13. Este capítulo e o capítulo 2 
são os relatos e a visão dessa experiência conta-
dos pelas professoras envolvidas no processo. O 
capítulo 3 é dedicado ao olhar dos alunos parti-
cipantes para a compreensão, não só da temá-
tica escolhida, mas da metodologia praticada.

A ideia do livro foi, inclusive, abraçada por 
um grupo de alunos que se empenhou na or-
ganização, revisão e confecção de capítulos, a 
quem agradecemos muito o empenho! Agrade-
cemos também ao Curso de Medicina, à Pró-rei-
toria de Pesquisa de Pós-graduação, à Editora 
FOA, à Direção do Centro Universitário de Volta 
Redonda - UniFOA e à Fundação Oswaldo Aranha 
– FOA, pelo apoio incondicional a este trabalho. 

Figura 1 – Orientações dos projetos, 2022

 

 Fonte: Arquivo de Victoria Barboza
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Figura 2 - Orientações dos projetos 

Fonte: Arquivo de Débora Loureiro Cintra 

 Figura 3 – Dez produtos resultantes do 
PjBL no 1º semestre de 2022

Fonte: Arquivo de Débora Loureiro Cintra
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Angela Schächter Guidoreni

Sônia Cardoso Moreira Garcia 

O processo da formação médica veio sendo 
construído ao longo dos tempos, entrecortando 
contextos religiosos e mitológicos, nos quais a vi-
são acerca do adoecer era resultante de infrações 
de natureza individual ou coletiva, agenciadas 
em prol do reatar do enlace com as divindades, o 
exercício de rituais que admitiam os mais diversos 
ares e feições conduzidos pelos feiticeiros, sacer-
dotes ou xamãs presentes desde a antiguidade na 
vida das pessoas, sendo intimamente relaciona-
dos com as crenças e a cultura de cada população. 

Segundo Barros (2002), as relações que eram 
estabelecidas com o mundo natural se repousa-
vam em uma cosmologia que incluía deuses ca-
prichosos e espíritos bons e maus. Assim, os in-
divíduos discorriam sobre a doença em termos 
desses específicos agentes, cabendo, aos res-
ponsáveis pela prática médica da época, apla-
car tais forças, então, sobrenaturais. Esse enfo-
que é, ainda hoje, aceito por milhares de pessoas, 
habitantes de sociedades tribais ou não, com 
a intromissão, concomitante, por vezes, de ele-
mentos da medicina ocidental, dita científica.

O tempo correu e constatou-se importante 
avanço no pensamento médico, que veio reali-
zando mudanças acerca da concepção de saúde, 
doença e humanidade. Relevante se dá o mo-
mento quando acontece a mudança de foco de 
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interesse das forças sobrenaturais para o porta-
dor da doença, passando esta, gradativamente, 
a ser vista como um fenômeno natural, passível 
de ser compreendido e liberado da intromissão 
de forças divinas ou malévolas e, assim, inserindo 
o sujeito da doença em um protagonismo que, 
de alguma forma, vem corresponsabilizá-lo. Nes-
se sentido, cuidamos da ideia de que o homem 
veio assumindo outros rumos em relação ao pro-
cesso saúde e doença, partindo de um ser/objeto 
de estudo e dotado de um órgão adoecido, para 
um sujeito/pessoa com um adoecimento e, junto 
a ele, todas as outras dimensões que o compõe.

Seguindo os passos evolutivos das concep-
ções e da prática sobre a saúde e a doença, po-
deriam ser considerados alguns paradigmas que 
começaram com a visão mágica e religiosa, na 
antiguidade, e culminaram na abordagem do 
modelo biomédico, predominante nos tempos 
de hoje. Para a elaboração da contextualização 
de caráter histórico, essencial à reflexão sobre o 
modelo biomédico aqui pretendida, nos inspi-
ramos, em grande medida, nos textos de Ben-
net (1981), Capra (1982) e Lain Entralgo (1989).

O modelo biomédico, também conhecido 
como mecanicista, tem suas origens históricas li-
gadas ao conjunto do Renascimento e da revolu-
ção artística e cultural que ocorreu nessa época 
da história da humanidade, no mundo ociden-
tal. Conexa ao projeto expansionista de dois paí-
ses, Portugal e Espanha, cuja consecução exigiu 
o surgimento de instrumentos técnicos que via-
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bilizaram as grandes navegações, observou-se a 
influência do paradigma cartesiano (1637) sobre 
o pensamento médico, no qual as certezas pas-
saram a ser absolutas, ficando evidente a excessi-
va ênfase dada à fragmentação do pensamento e 
do sujeito, ao reducionismo na ciência e à crença 
de que para se conhecer os fenômenos dever-se-
-ia reduzi-los as suas partes constituintes. Tal mo-
delo, proposto por René Descartes, distanciou-
-se da visão do homem como sujeito e impediu 
o médico de considerar a dimensão humanista 
das doenças. Nesse sentido, o papel do médico 
ficou restrito ao órgão adoecido e limitado à in-
tervenção física e química para consertar o de-
feito no funcionamento de um específico meca-
nismo enguiçado. A ideia central era a dicotomia 
entre mente e corpo. O modelo biomédico, por-
tanto, trouxe, em sua essência, o olhar voltado 
para o homem como máquina e a saúde, sendo 
representado pela ausência de doença e, ainda, 
enalteceu a fragmentação do sujeito, não o reco-
nhecendo em sua singularidade e subjetividade.

Cada vez mais, os olhares se voltavam, na me-
dicina moderna, para partes menores do corpo e 
a pessoa era perdida de vista, além de partida e 
repartida. A tecnologia médica despontava e, jun-
to com ela, o afastamento da pessoa do cuidado. 
As formas de produção do conhecimento médico 
influenciaram o pensamento médico e sua rela-
ção da prática com o doente e com a doença, re-
forçando o afastamento do médico em relação ao 
doente e intensificando a teorização dos discursos.
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Nesse sentido, o relatório de Flexner, de 1910, 
marco histórico que consolidou o modelo biomédi-
co na medicina moderna, propôs reorganizar as es-
colas de medicina e um novo modelo de educação 
médica que enfatizava a necessidade de aprofun-
dar o conhecimento funcional do corpo humano, 
resultando, no decorrer dos tempos, nas múltiplas 
especialidades que confirmavam a ideia materia-
lista do homem e, nele, o processo saúde e doença.

A medicina alargou suas ações e seguiu bus-
cando o entrosamento e a compressão de pro-
blemas de saúde que podiam ser tratados com 
remédios, Nesse tratamento, a repercussão da 
subjetividade do paciente era deixada de lado e 
distante de qualquer consideração. Assim, o mo-
delo biomédico foi se consolidando e o interesse 
pela experiência do adoecimento foi subestima-
da. Esse citado modelo, o biomédico, baseou o 
papel do médico, exclusivamente, na eliminação 
de doenças e lhe conferia grande autoridade e 
poder, que se manifestavam na relação estabele-
cida entre ele e o paciente, na qual o único sujeito 
do saber era o técnico, o médico. O encontro que 
acontecia durante a consulta médica era situado 
no médico e na doença, e a perspectiva do pacien-
te era considerada desprezível e pouco relevante.

Com o passar do tempo e diante de outros 
questionamentos, surge a proposta pós-moder-
na, que toma a saúde como um processo em 
constante mudança e evolução, concebendo-a 
em múltiplas dimensões oriundas da comple-
xa interação entre aspectos físicos, psicológicos 
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e sociais da natureza humana. Paralelamente ao 
avanço do modelo biomédico associado à cres-
cente tecnologia, surgem correntes de oposição 
a esse modo de prática médica. Nas últimas dé-
cadas, observa-se o imperativo de mudança na 
forma de atenção à população nos serviços de 
saúde. Isso se deve a um conjunto de fatores, 
tais como o desagrado da clientela, mudanças 
no perfil epidemiológico e demográfico, consi-
derações acerca dos fatores de risco, novos mo-
delos assistenciais e, ainda, o crescente desen-
volvimento resultante da IV Revolução Industrial.

A sociedade e a cultura seguem seus fluxos de 
desenvolvimento e o surgimento de novas morbi-
dades, novas demandas e necessidades que tra-
zem, para os cenários de encontro médico e pa-
ciente e para as consultas médicas, queixas vagas 
ou expressas de forma inespecífica, na forma de 
sintomas orgânicos que podem ser vistos como 
expressão de uma aflição da vida diária e habitual 
das pessoas. Tudo passou a girar ao redor de um 
não inespecífico, necessitando, portanto, encon-
trar novas formas de organização da prática médi-
ca, de maneira viável para atender a essa demanda.

O expresso evidencia que o momento da con-
sulta se torna essencial no processo diagnóstico e 
terapêutico e que a abordagem do paciente, na 
perspectiva do modelo biomédico, estava insufi-
ciente e escassa para resolver a maioria das queixas 
referidas. Seria preciso, então, adotar um modelo 
em que a compreensão da subjetividade do indiví-
duo e a influência nas queixas dos determinantes 
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psicossociais, educacionais e culturais, fosse basal 
na concretização desse encontro. E mais, não seria 
suficiente apenas compreender tais determinan-
tes, era preciso abrangê-los no processo diagnósti-
co e terapêutico, testemunhando sua importância.

Surge, então, a década de 1970, com diferen-
tes dimensões pertinentes à perspectiva da pes-
soa no seu processo de adoecer, observando-se 
o aparecimento de outros padrões de atenção 
no cuidado integral das pessoas, que destacam 
diferentes elementos de abordagem no encon-
tro com o médico. O modelo biopsicossocial e o 
método clínico centrado na pessoa são exemplos 
disso e destacam a importância da compreen-
são e da inclusão da perspectiva da pessoa sob 
cuidado, na realização da consulta médica. Com 
tal reconfiguração do modelo de atenção à saú-
de, o biopsicossocial passa a ser a representação 
do adeus à dicotomia corpo e mente. Tal modelo 
tem suas raízes advindas dos avanços das ciên-
cias sociais e da saúde, que estudam a interação 
dos fenômenos culturais, econômicos, psicológi-
cos, espirituais e sociais sobre a dinâmica do pro-
cesso saúde e doença nas pessoas e coletivida-
des. Inicia-se, assim, o processo de valorização do 
sujeito como pessoa dotada de história de vida 
singular e subjetiva e, com tal visão, observa-se 
o processo de humanização sendo ressignifi-
cado na relação médica e pessoa sob cuidados.

Historicamente, o século XX trouxe marcas im-
portantes para a formação de médicos, presentes 
até os dias de hoje. A organização das escolas médi-
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cas, debate deflagrado no início do século passado, 
o modelo hegemônico vigente, os métodos de en-
sino-aprendizagem-avaliação, o perfil do egresso, 
as exigências sociais e mercadológicas, as necessi-
dades das pessoas são alguns dos pontos que sub-
sidiam a discussão que adentra o século XXI, sobre 
a integralidade da formação do médico no Brasil.

Nessa perspectiva, os modelos e métodos não 
tradicionais propostos devem atender às expec-
tativas das Instituições de Ensino Superior (IES) 
quanto aos caminhos a percorrer, rumo à con-
temporaneidade, rompendo com o modelo bio-
médico e tradicional de ensino e aproximando-se 
de uma escola socioconstrutivista, com uma visão 
biopsicossocial que traz, em seu núcleo, as meto-
dologias ativas de aprendizagem. Se por um lado 
essa discussão transversaliza o ambiente acadê-
mico e busca contribuir para a adequação da edu-
cação médica à realidade de um mundo em per-
manente transformação, contraditoriamente, seja 
por parte da sociedade, seja por parte de gestores 
e docentes da área da educação médica, pode-se 
perceber que muitas mudanças pretendidas não 
encontram o eco necessário a essa adequação.

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais (BRASIL, 2014), desde 2002, propõem es-
tratégias que visam contribuir para a tomada 
de decisões dos gestores dos cursos de medici-
na e buscam consenso sobre as diferentes disci-
plinas/saberes e metodologias que integram os 
Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC), permi-
tindo a construção de um novo perfil de egres-
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so, considerando a integração desse profissional 
a um sistema de saúde universal e equânime.

Dentre os conhecimentos identificados 
como fundamentais nessa formação, estão as hu-
manidades médicas que, ao se constituírem como 
campo de conhecimento com vários pontos de 
relação entre as ciências humanas e sociais em 
saúde, pressupõem integração teórica e metodo-
lógica capaz de contribuir para a educação mé-
dica, tendo por base a medicina centrada na pes-
soa e o cuidado integral em saúde (BRASIL, 2003). 

Se por um lado, o foco no cuidado integral em 
saúde e a medicina centrada na pessoa objetiva, 
dentre outros, possibilitam que os estudantes de-
senvolvam competências compatíveis com a boa 
prática médica, por outro, nos permite rever proces-
sos de ensinagem (ANASTASIOU,2002), no que diz 
respeito aos aspectos ético-relacionais com esses 
mesmos estudantes, ou seja, refletir sobre uma edu-
cação médica centrada no estudante de medicina.

E é nesse sentido que o Curso de Medicina 
do UniFOA propôs, a partir do primeiro semes-
tre de 2022, a renovação de práticas de ensina-
gem, ao iniciar a construção de um conjunto 
de atividades utilizando a Aprendizagem Ba-
seada em Projetos (PjBL), metodologia propícia 
para organização do pensamento e integração 
de componentes curriculares do curso médico, 
com foco no sujeito aprendente e sua autonomia.

Ao integrar as Humanidades Médicas ao 
PjBL, pretendeu-se ir além da construção de co-
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nhecimento e habilidades técnicas, permitindo 
que as atitudes ético-relacionais de estudantes 
e professores estivessem voltadas para a ensi-
nagem que, segundo Anastasiou (2002), é “uma 
prática social complexa, efetivada entre profes-
sores e alunos e que engloba a ação de ensinar 
tanto quanto à ação de aprender”. Para essa au-
tora, o aprender supera a simples memoriza-
ção e “tem a ver com o enredar, estabelecer os 
nós necessários entre os fios a serem tecidos”.

Em linhas gerais, isso significa que, ao nos 
aproximarmos de uma metodologia voltada para 
um processo formativo socioconstrutivista, a Ins-
tituição de Ensino (IES) possa delinear seu pró-
prio caminho, ao observar as inúmeras possibi-
lidades que o campo pedagógico permite, para 
que as competências necessárias ao médico não 
fiquem restritas aos domínios do conhecimento 
ou das habilidades, mas integrem atitudes e va-
lores necessários à formação humanística, crítica 
e reflexiva do profissional médico (BRASIL, 2014).

É nesse sentido que acreditamos ser não so-
mente relevante, mas também, fundamental que 
o contexto da formação médica, como ninho e 
nascedouro, possa ser circundado pelo viés irrevo-
gável e decisivo da humanização e de suas práti-
cas. Isso significa que é durante a construção dos 
médicos que poderemos trazer ideias e conceitos 
que poderão, por sua vez, fazer parte da sua cons-
tituição como sujeitos sociais e sujeitos médicos. 
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Diante do processo de humanização da área 
de saúde, consolidado por meio da Política Nacio-
nal de Humanização (PNH) do SUS, entendemos 
o conceito de acolhimento como sendo o mo-
dus operandi, por excelência, dos processos de 
trabalho no campo da saúde brasileira. Pode-se 
pensar em acolhimento como uma competên-
cia ética a ser seguida por todos os colaboradores 
e profissionais de saúde. É, justamente, através 
do acolhimento que é possível um atendimento 
verdadeiramente humanizado, que tenha como 
princípio o respeito à dignidade do ser humano. 
Ouvir atentamente e com cordialidade, respei-
tar as crenças e individualidades de cada pacien-
te, bem como suas opiniões, é de fundamental 
importância para o sucesso no vínculo médico-
-paciente. Por isso, o acolhimento é uma das di-
retrizes adotadas de maior impacto e relevância 
em gestão de saúde, pois, através dela, poten-
cializamos o compromisso com o outro, dando 
a ele o protagonismo diante das possibilidades 
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de tratamento, reconhecendo-o como sujeito 
corresponsável de seu próprio processo de cura. 

Pelas razões acima destacadas, os alunos do 
curso de medicina do Centro Universitário de Vol-
ta Redonda (UniFOA) possuem, em sua matriz 
curricular, desde o primeiro período da faculda-
de, os eixos transversais de Saúde e Sociedade e 
Medicina e Humanidades. Esses eixos, também 
entendidos como referência do projeto político 
pedagógico, tem como escopo facilitar o diálogo 
humanizado e centrado na pessoa, além de pos-
sibilitar aos discentes a construção de um olhar 
clínico de maior empatia e interesse à história 
biopsicossocial do paciente. Por meio dessa abor-
dagem, conseguimos ir além dos estudos estrita-
mente tecnicistas da saúde humana, permitindo-
-nos conhecer novos modelos para compreender 
tanto o processo de adoecimento, quanto o pro-
cesso de cura. O fato é que ambos os processos, 
necessariamente, perpassam pela realidade e dis-
curso do outro, pois encontram, nesse processo, a 
história da doença atual e, concomitantemente, 
as possibilidades de cura e adesão ao tratamento. 

O Acolhimento foi o tema escolhido para 
este projeto, no qual deveríamos elaborar um 
produto, com o intuito de ajudar os grupos vul-
neráveis no nosso cenário de prática a serem aco-
lhidos adequadamente nas unidades básicas de 
saúde - UBS. Traçamos um objetivo claro, no qual 
o público-alvo pudesse se sentir parte e atuante, 
quando necessitassem de atendimento na UBS. 
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Quando decidimos fazer medicina, estáva-
mos cientes que seria um desafio conseguir pro-
mover uma saúde de qualidade e integral, que 
pudesse inserir, nas ações, as diretrizes do SUS: 
universalidade, equidade, integralidade, descen-
tralização e participação popular. Percebemos 
que, para ajudar a população, é necessário iniciar 
a faculdade com propostas e projetos que possam 
fazer a diferença na qualidade do serviço presta-
do ao público. Ao cursar medicina, conseguimos 
ter uma visão mais holística da atuação preven-
tiva da nossa profissão, para promover a saúde 
com foco na pessoa e não somente na doença. 

A vivência, desde o primeiro período nas UBS 
do município, permitiu-nos ver as necessidades da 
população na atenção básica, juntamente com as 
aulas dos eixos Saúde e Sociedade e Medicina e Hu-
manidades, que trabalharam diversos temas para 
que pudéssemos ser inseridos no contexto, como: 
determinantes de saúde, saúde da mulher, saúde 
do idoso, saúde dos povos indígenas, dentre outros, 
nos proporcionou conhecimentos para escolher 
os temas trabalhados neste projeto. Além disso, 
tais temáticas nos prepara para lidar com os pa-
cientes, percebendo a necessidade de cada indiví-
duo, mesmo que não se trate de alguma patologia.

A Aprendizagem Baseada em Projetos (Pro-
ject-Based Learning - PjBL) e o Programa de Saú-
de e Sociedade – PSS nos proporcionou experiên-
cias que possibilitaram maior aproximação das 
práticas médicas, dentro das Unidades Básicas 
de Saúde. E, a partir dessa observação cotidiana, 
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fez-se possível uma análise mais reflexiva sobre o 
acolhimento ofertado e, de maneira geral, sobre 
o processo de humanização em nossa jornada 
acadêmica. A realidade, nas UBS, contempladas 
em nosso projeto, representa não somente o ce-
nário local, mas sim toda estrutura de saúde. As-
sim, nossa experiência nos trouxe uma perspecti-
va pragmática sobre o acolhimento que, de fato, é 
ofertado na rotina dos atendimentos à comunida-
de, bem como a capacitação da equipe multipro-
fissional para acolher os pacientes. Ocorre que, a 
percepção recorrente, por nós levantada ao lon-
go do processo de aprendizado, nos sugeriu cer-
tos pontos de maior fragilidade frente a ação téc-
nico-assistencial prestada pela equipe de saúde. 
Nesse sentido, o projeto pôde fomentar ideias e 
propostas de intervenção, construídas pelos alu-
nos do segundo módulo do curso, de forma a sa-
tisfazer as carências encontradas no processo de 
acolhimento das Unidades de Atenção Primária. 

O presente relato de experiência somente 
foi viabilizado, com tamanho detalhamento, pela 
oportuna participação dos alunos no dia a dia das 
Unidades Básicas de Saúde. E, diante da efetiva 
vivência, iniciou-se um processo de estrutura-
ção de um sonho compartilhado por todos nós, 
alunos, no qual o acolhimento humanizado seria 
compreendido, em toda sua premissa, por todos 
os profissionais de saúde, especialmente aque-
les que atendem os usuários do Sistema Único 
de Saúde. Nossa aspiração, como turma e futuros 
médicos (figura 1), é desenvolver nosso crescimen-
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to pessoal e profissional a partir de uma conduta 
que valorize o paciente, oferecendo a ele uma as-
sistência médica com resolutividade e responsa-
bilidade. Dessa forma, seria possível a produção de 
vínculos tangíveis com a comunidade, tendo em 
vista a utilização de padrões humanitários de cida-
dania, solidariedade e humanização das relações 
entre todos os profissionais de saúde e os usuários. 

Figura 1 - Alunos do Módulo II do Curso 
de Medicina do UniFOA, 2022

Fonte: os autores
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Figura 1 - Apresentação final do grupo 1, 2022

Fonte: Arquivo de Victoria Barboza.

A barreira comunicacional que dificulta o aco-
lhimento das pessoas surdas na atenção primária. 

Figura 2 – Slide 1 da apresentação do projeto, 2022

Fonte: os autores
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Projeto/Produto proposto

Um vídeo que promova a sensibilização dos 
profissionais ouvintes da atenção primária (UBS 
com Estratégia Saúde da Família) para o acolhi-
mento das pessoas surdas, estimulando tam-
bém o interesse para o aprendizado em Libras. 

Figura 3 - Slide de explicação sobre o produto, 2022 

Fonte: os autores

Descrição do Produto

O produto consta de um vídeo para sensibilizar 
os profissionais ouvintes que trabalham nas UBS 
com Estratégia Saúde da Família - ESF a entende-
rem a importância da utilização de Libras no aten-
dimento aos usuários surdos, além de demonstrar 
alguns sinais em Libras para incentivar esses pro-
fissionais a aprenderem a linguagem (figura 3).

O vídeo é dividido em duas grandes seções: 
(1) storytelling, com simulação do atendimento 
de um usuário surdo na UBS e; (2) demonstra-
ção de sinais em Libras, relacionados à realida-
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de dos profissionais. Além dessas duas grandes 
seções, o vídeo também possui explicações de 
conceitos importantes e cenas de transição e 
reflexão para facilitar a transmissão da mensa-
gem aos espectadores. Vale ressaltar que o ví-
deo foi legendado e as legendas que não repre-
sentassem algo falado foram narradas, para que 
os profissionais que não pudessem ou não sou-
bessem ler também conseguissem compreen-
der o vídeo (figura 3). Segue a descrição do vídeo.

No início do vídeo, é apresentada a defi-
nição de surdo, de acordo com o Art. 2º do De-
creto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005: 

Considera-se pessoa surda aquela que, por 
ter perda auditiva, compreende e interage com 
o mundo por meio de experiências visuais, mani-
festando sua cultura principalmente pelo uso da 
Língua Brasileira de Sinais – Libras. (BRASIL, 2005)

Posteriormente, é explicada a importân-
cia da utilização de Libras para o acolhimento à 
pessoa surda na UBS, enfatizando tanto o bem-
-estar do paciente quanto a maior eficiência co-
municativa. Após essas explicações iniciais, o 
espectador já está mais familiarizado com a te-
mática e relativamente ciente de sua importân-
cia. Assim, inicia-se uma encenação com o in-
tuito de sensibilizá-lo ainda mais sobre o tópico.

A cena começa com uma pessoa ouvinte que, 
por estar com intensa dor de cabeça, caminha em 
direção à Unidade Básica de Saúde. Contudo, antes 
de entrar na referida unidade, o vídeo pausa, a cena 
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desfoca e aparece uma escrita na tela: “E se você 
parasse de ouvir agora?”. Logo em seguida, um 
som de estalido ocorre e, a partir desse momento, 
o vídeo não possui mais áudio e nem legendas. 

Retoma-se a história, mas diferentemente 
do início, o paciente ouvinte é substituído por um 
paciente surdo e, é pelo ponto de vista dele que 
o vídeo prossegue seu curso. O paciente entra na 
unidade e pede ajuda, em Libras, para o profissio-
nal que o recebe naquele momento. No entanto, 
a mensagem não consegue ser entendida pelo 
colaborador, o qual tenta utilizar linguagem fala-
da para se comunicar com o paciente que – por 
ser surdo – não consegue compreender. Essa ten-
tativa de diálogo somente terá legendas nas falas 
em Libras, para que o espectador consiga viven-
ciar – de certa forma – a angústia que a barreira 
comunicacional pode causar aos usuários surdos.

O vídeo, então, é pausado novamente. A ima-
gem é desfocada e, na tela, aparece escrito: “Mas e 
se...”. Em seguida, o vídeo é rebobinado até o mo-
mento que o paciente entra na UBS e, desse mo-
mento em diante, a história segue um rumo dife-
rente. O paciente entra na unidade e pede ajuda 
– em Libras – para o profissional que o recebe, que o 
responde utilizando a mesma linguagem de sinais, 
gerando um sentimento de alívio e acolhimento.

Com esse doce desfecho, finaliza-se a história 
e aparece na tela uma frase do filme A chegada 
(2016), com o intuito de levar o espectador a uma 
reflexão sobre a importância da comunicação: “A 
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língua é o alicerce da civilização, é a cola que une as 
pessoas”. Posteriormente à apresentação da frase, 
o narrador trará um pensamento que resume a in-
tenção dessa reflexão e da história encenada, além 
de introduzir a próxima seção do vídeo: “Que me-
lhor maneira de acolher do que unir, que melhor 
maneira de unir do que compreender o outro?”.

Assim, inicia-se a próxima seção dos vídeos, 
constituída pela demonstração de alguns sinais 
em Libras, feitas por pessoas vestidas com ja-
lecos. Os sinais foram separados em seis gru-
pos, para melhor entendimento do espectador:

Alfabeto manual e números;

Alfabeto de “A” a “Z”;

Números de “0” a “9”.

Saudações

Olá;

Bom dia/ Boa tarde / Boa noite;

Tchau.

Identificação

Nome;

Idade;

Onde mora?

Direções

Direita/ Esquerda;

Venha comigo;

Sala/ consultório.
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Outros sinais úteis

Por favor;

Com licença;

Obrigado;

De nada;

Aguarde um pouco;

Posso ajudar?

Sente-se;

Deite-se;

Levante-se.

Sintomas

Dor;

Dor de cabeça;

Dor de dente;

Dor no corpo;

Vômito;

Diarreia;

Falta de ar;

Febre;

Tontura;

Alergia;

Tosse.

Por fim, apresentamos o encerramento 
do vídeo: “As mãos rompem o silêncio e fazem a 
comunicação de quem não ouve, mas vê, sente e se 
emociona”, seguida pelos símbolos do SUS e do UniFOA.
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Figura 4 – Storyboard cenas 1 a 6, 2022

Fonte: os autores

Figura 5 – Storyboard cenas 7 a 12, 2022

Fonte: os autores
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Figura 6 – Storyboard cenas 13 a 17, 2022

 

Fonte: os autores

Relatos ouvidos em sala de aula e expe-
riências pessoais de alguns integrantes do gru-
po permitiram a identificação dessa barreira co-
municacional no acolhimento às pessoas surdas.

Um trabalho de faculdade que parecia co-
mum como qualquer outro, mas que nos ensi-
nou mais do que achávamos que aprenderíamos.

Fazer um projeto como esse, com pessoas que 
não estávamos acostumadas a trabalhar, dialogar 
e interagir, exigiu muito de nós, como: amadureci-
mento, entendimento de trabalho em equipe e or-
ganização. Assim, em pouco tempo, pudemos ex-
perienciar uma amostra do que será o mercado de 
trabalho, mesmo que de uma forma mais simples.

No primeiro dia, quando o tema do trabalho 
foi exposto, “Acolhimento na Atenção Primária”, e 
a nossa orientadora explicou como seria realizado 
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o projeto (precisaríamos encontrar um problema 
e depois criar um produto para resolvê-lo), várias 
ideias nos vieram à mente. O interessante dessa 
parte inicial foi observar como a experiência de 
vida de cada um influenciou na detecção de um 
problema e como nossa vivência dentro das UBS 
foram essenciais e nos motivaram para o trabalho.

Assim, vários temas foram idealizados até 
chegarmos ao tema selecionado: “Acolhimen-
to da População Surda na Atenção Primária”, por 
votação. Então, após a seleção do tema, precisá-
vamos formular o produto e, para isso, decidimos 
realizar um brainstorming, do mesmo modo que 
fizemos para a escolha do tema. Mais uma vez, 
várias ideias apareceram, desde utilização de in-
térpretes até propostas legislativas. Como gosta-
mos de várias delas, decidimos que, para conse-
guirmos apresentá-las, precisaríamos dividir as 
propostas de acordo com o tempo que levariam 
para serem cumpridas. Assim, no dia dezeno-
ve de abril, apresentamos a nossa orientadora o 
tema escolhido e as seguintes propostas de pro-
dutos: (1) a curto prazo, poderia ser inserido um 
intérprete de Libras nas unidades de saúde, ao 
menos uma vez por semana; (2) a médio prazo, 
fornecer um curso de capacitação em Libras aos 
profissionais que trabalham nas unidades bási-
cas e; (3) a longo prazo, inserir uma carga horá-
ria mínima obrigatória de Libras no ensino médio.

Após a apresentação, nossa orientadora nos 
deu dois pontos para ponderar: o primeiro, em re-
lação ao trabalho em equipe, em que seria ouvi-
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da a opinião de cada estudante sobre a própria 
participação e a contribuição dos outros inte-
grantes do grupo. Apesar da ideia parecer sim-
ples, não é algo que estamos acostumados a fa-
zer e, por isso, foi difícil. O segundo ponto estava 
relacionado à proposta do produto em si. O pa-
recer da professora foi de que, embora as ideias 
fossem interessantes, ela gostaria que fizéssemos 
um produto que fosse produzido pelos discen-
tes, para solucionar (ou ajudar a amenizar) um 
problema do sistema de saúde do país. Ficamos 
apreensivos com isso, pois todas as ideias que ti-
vemos necessitariam de ser produzidas por ór-
gãos governamentais e não acreditávamos – no 
princípio – que poderíamos executar algo bom 
o suficiente para resolver o problema proposto.

Contudo, assumimos o desafio e, após a 
aula, tivemos a ideia de um produto que podería-
mos realizar: um vídeo com dois objetivos princi-
pais: sensibilizar os profissionais da UBS sobre o 
acolhimento de pessoas surdas em Libras e de-
monstrar alguns sinais em Libras, para incenti-
vá-los a aprender a língua. Foi difícil, trabalhoso 
e bem desafiador, mas o grupo, com muita co-
ragem, abraçou a ideia e passamos a desenvol-
ver o produto. Durante as reuniões seguintes, 
percebemos que, apesar de sermos bem dife-
rentes na forma de agir, falar, interagir e traba-
lhar, conseguíamos trabalhar bem em equipe.

Com o produto definido, começamos a es-
boçar como ele seria realizado e, inevitavel-
mente, alguns conceitos que deveríamos defi-
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nir e questões que precisaríamos decidir antes 
de aprofundarmos mais na construção do pro-
duto. São eles: qual definição de surdo e o por-
quê da importância do acolhimento em Libras.

Em seguida, já com essas definições, conse-
guimos delinear o que deveríamos inserir no vídeo. 

Na parte de sensibilização, pensamos em fa-
zer com que o espectador vivenciasse – o mais 
próximo possível – o acolhimento, pelo ponto de 
vista de uma pessoa surda. Para tanto, decidimos 
realizar uma encenação de como seria uma pes-
soa surda tentando se comunicar na UBS, para 
que o espectador pudesse compreender melhor 
como é a realidade desses pacientes e ficasse 
mais propenso a se sensibilizar com sua situação.

Já a parte de demonstração dos sinais, foi 
um pouco mais delicada, tanto no sentido de de-
limitação da quantidade de sinais, quanto na de-
cisão de quais sinais seriam demonstrados. Essa 
preocupação nos levou a refletir sobre a quan-
tidade de sinais seria adequada para demons-
trar um contexto comunicacional abrangente, 
sem que isso fosse cansativo para o especta-
dor. Com o intuito de resolver tal situação, pes-
quisamos como funciona o acolhimento na 
Unidade Básica de Saúde, sua rotina e quais 
são os serviços ofertados. Assim, desenvolve-
mos sete questões orientadoras para decidir-
mos quais sinais seriam apresentados. São elas:

a)	 Quais os sinais relacionados aos cumprimentos 
(boas-vindas)?
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b)	 Quais os sinais relacionados à identificação do 
paciente?

c)	 Quais os sinais relacionados às respostas da 
identificação?

d)	 Quais os sinais relacionados aos serviços ofere-
cidos na unidade?

e)	 Como os profissionais indicariam as direções 
para os pacientes?

f)	 Quais os sinais relacionados a sintomas que 
comumente são descritos pelos pacientes?

g)	 Quais os sinais relacionados às boas maneiras?

 Com o esboço do que queríamos realizar, 
precisávamos começar a dar forma ao nosso pro-
duto. Optamos por montar um storyboard (figu-
ras 4, 5 e 6), para que a visualização do vídeo faci-
litasse a compreensão, o que foi essencial para a 
boa organização do vídeo, pois detectamos – ime-
diatamente – duas questões.

A primeira foi que não havia nada antes que in-
troduzisse o espectador ao tema, para que ele não 
se deparasse com um vídeo sem conhecer sua mo-
tivação. Em vista disso, decidimos que apresentar 
a importância da utilização de Libras para o acolhi-
mento de pessoas surdas e a definição de surdo, logo 
no início, seria uma maneira interessante e eficaz 
de introduzir o espectador ao tema e torná-lo mais 
sensibilizado ao restante do conteúdo do vídeo.

A segunda questão estava relacionada aos 
sinais, pois não sabíamos como apresentá-los 
no vídeo, sem que ficasse confuso para o espec-
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tador. Então, utilizando como base as pergun-
tas orientadoras para a escolha dos sinais e ela-
boramos sete categorias para os agrupar. São 
elas: (1) alfabeto manual e números, (2) sauda-
ções, (3) identificação, (4) serviços na unidade, 
(5) direções, (6) outros sinais úteis e (7) sintomas.

Assim,  conseguimos montar o storyboard com-
pleto do nosso vídeo, que chamamos de “Um jeito 
diferente de ouvir” e conseguimos chegar à apre-
sentação final (figuras) da melhor forma possível.

Além de fazer o storyboard, fizemos também 
uma amostra do vídeo (da parte da demonstração 
dos sinais) com narração do Wellington, integrante 
do grupo. Contamos com a participação também 
nos vídeos das discentes demonstrando os sinais, 
Maria Eduarda e Débora, além da edição da Gabriela. 
 	 E o nosso sonho é que possamos realmente fa-
zer esse trabalho sair do papel, fazermos o vídeo, 
transformar em um projeto de extensão e ajudar a 
população surda a ser mais bem acolhida nas UBS.

Consideramos que a experiência foi enri-
quecedora não só a respeito de conhecimento 
sobre Libras, a comunidade surda e seu acolhi-
mento na UBS, mas também a respeito do pró-
prio SUS. Isso ocorreu, pois durante o trabalho 
foi necessário pesquisar sobre os profissionais 
que compõem a equipe da UBS, como também 
sobre os serviços fornecidos nessas unidades.

No trabalho, também pudemos con-
tar com a ajuda da professora de Libras, que 
a todo momento, esteve disposta a nos aju-
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dar nos aspectos técnicos da linguagem de si-
nais, nos incentivando na realização do projeto. 

A iniciativa de fazer os alunos de medicina 
do 2º módulo pensarem sobre inclusão, atenção 
primária e acolhimento é indispensável, pois é o 
que vai fazer a diferença quando nos formarmos. 
Tudo isso faz parte do processo de humanização. 
Agradecemos ao UniFOA e a nossa orientadora 
pela preocupação em nos preparar para a vida.
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Figura 1 – Apresentação final do grupo 2, 2022

Fonte: Arquivo de Victoria Barboza
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A Política Nacional de Humanização - PNH 
tem por objetivo melhorar a atenção e gestão do 
SUS. Nesse sentindo, uma das suas diretrizes é 

o acolhimento, uma postura ética que implica na 
escuta do usuário em suas queixas, no reconheci-
mento do seu protagonismo no processo de saú-
de-doença e na responsabilização pela resolução, 
com compartilhamento de saberes.

Dentro da PNH, a classificação de risco aca-
ba sendo um dispositivo de organização para 
oferecer um atendimento prioritário àqueles 
que mais necessitam no momento. Nesse cri-
tério, se enquadram pessoas em maior vulnera-
bilidade, que sofrem com a discriminação, e a 
não compreensão da realidade em que vivem, 
como, por exemplo, pessoas em situação de rua. 

A definição de ‘’pessoa em situação 
de rua”, segundo o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome (ano) é 

um grupo populacional heterogêneo constituído 
por pessoas que possuem, em comum, a sobrevi-
vência por meio de atividades desenvolvidas nas 
ruas, com vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados, e a não referência de moradia regular.

Projeto/Produto proposto

Acolhecast é o nome do nosso Podcast infor-
mativo que tem como objetivo sensibilizar os pro-
fissionais da saúde que têm, frequentemente,  o pri-
meiro contato com a população em situação de rua 
em Volta Redonda. É um produto destinado espe-
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cificamente a profissionais da recepção e portaria, 
médicos e enfermeiros da rede de atenção primária. 

Descrição do Produto

Trata-se de um podcast, cujo nome escolhi-
do foi Acolhecast, dividido em quatro episódios: o 
primeiro episódio é introdutório e aborda assuntos 
como políticas sociais e centros de apoio para as 
pessoas em situação de rua; o segundo episódio é 
direcionado aos funcionários da recepção e porta-
ria; o terceiro episódio é destinado a enfermeiros e; o 
quarto e último episódio é direcionado aos médicos 
que atuam na rede de atenção primária (figura 2). 

Para cada um dos episódios, foi construído 
um texto-base de autoria do próprio grupo, para 
guiar o áudio gravado. Os capítulos foram proje-
tados com o objetivo de informar e sensibilizar 
sobre a importância do acolhimento humaniza-
do pelos profissionais que têm o primeiro contato 
com a população em situação de rua, possibilitan-
do que essa parcela social, tão vulnerável, tenha 
seus direitos assegurados (figura 3). O podcast 
foi publicado na plataforma Spotify. Para acessar 
o conteúdo, é necessário possuir um dispositivo 
(smartfone, computador) conectado à internet. 

O grupo optou por utilizar um QRcode, ca-
paz de direcionar os usuários para a platafor-
ma Spotify. Depois de muita discussão, concluí-
mos que seria mais vantajoso para a propagação 
do nosso projeto, se existisse um meio palpá-
vel de disseminar o conteúdo e o QRcode. En-
tão, criamos um fôlder para divulgar o produto.
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O fôlder foi elaborado na plataforma digital 
Canva, contendo uma breve introdução sobre a po-
pulação em situação de rua, a fim de inteirar o lei-
tor sobre o assunto e direcioná-lo ao podcast. O fô-
lder foi desenvolvido para que fosse o mais atrativo 
possível, com letras grandes, cores e pictogramas. 
Nele, foram inseridas as instruções de como fazer 
a leitura do QRcode e acessar o podcast (figura 4).

Episódios do podcast

•	Episódio 1- Introdução e problematiza-
ção do acolhimento de pessoas em situa-
ção de rua: contém uma breve explicação 
sobre o Centro POP e os Consultórios de 
Rua, com dados que comprovam que, ape-
sar de haver instituições que tentam ga-
rantir o acesso à saúde dessa população, 
não atingem as expectativas, principal-
mente, devido ao acolhimento defasado. 

•	Episódio 2- Acolhimento de pessoas em 
situação de rua pelos porteiros e recepcio-
nistas: aborda a importância do tratamen-
to humanizado à população em situação 
de rua, principalmente porque são esses 
funcionários que têm, em geral, o primei-
ro contato com o paciente, tanto em UBS 
quanto em Unidades de Emergências. 

•	Episódio 3- Acolhimento de pessoas em 
situação de rua por enfermeiros: abor-
da a importância de enxergar não ape-
nas a doença do paciente, e sim a pessoa 
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como um todo, assistindo-o de forma in-
tegral. Tem também a finalidade de sen-
sibilizar esse grupo de colaboradores para 
o acolhimento no momento da triagem. 

•	Episódio 4-  Acolhimento de pessoas em 
situação de rua por médicos: o conteú-
do fala sobre respeito ao paciente, evitan-
do discriminação de qualquer natureza. 

Figura 2 – Slide de apresentação dos episódios

Fonte: os autores
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Figura 3 – Roteiro de construção do projeto

Fonte: os autores
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Figura 4 – Apresentação do projeto

 

Fonte: os autores

Acesso o link do QRCode: 

https://open.spotify.com/show/26GiUvvSDvLW2kphqP1bYJ?si=-

DL93xd7nRp-plGqbsnrfuA&utm_source=whatsapp

https://open.spotify.com/show/26GiUvvSDvLW2kphqP1bYJ?si=DL93xd7nRp-plGqbsnrfuA&utm_source=whatsapp
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Figura 5 – Acolhecast no Spotify

 

Fonte: os autores

Relato da experiência

 Com o desenvolvimento e a urbanização no 
séc. XX, a desigualdade se enraizou na sociedade, 
gerando situações de pobreza, desemprego e vul-
nerabilidade. Os  números  são  crescentes, de acordo 
com as pesquisas do Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome. Como consequência 
desse crescimento, o grupo escolheu abordar no 
projeto o acolhimento à população em situação 
de rua, por ser uma parcela social de risco que con-
vive e sobrevive a inúmeros agravos à saúde e em 
situação de vulnerabilidade, em diversos âmbitos. 

 Na segunda etapa de produção do nosso 
projeto, buscamos fontes embasadas de pesqui-
sa que pudessem nos guiar até o real problema 
do acolhimento à população de rua, no que se re-
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fere à saúde. Consultamos fontes bibliográficas, 
realizamos visitas ao Centro Pop e entrevistas a 
voluntários de projetos sociais. Concluímos que 
as duas grandes dificuldades para que o acolhi-
mento humanizado dessa população ocorresse 
de maneira plena era a defasagem de uma po-
lítica transversal que contemplasse as diferentes 
necessidades e também a falta de sensibilização, 
compreensão e respeito de alguns profissionais 
de saúde para com as pessoas em situação de 
rua. Portanto, definimos que o público-alvo do 
nosso projeto seriam os profissionais da saúde, 
que têm o primeiro contato com essa população. 

 A terceira etapa do nosso projeto era de-
terminar qual seria a proposta de produto para 
que mudássemos o cenário do acolhimento na 
saúde. Devido à extrema globalização presen-
te no mundo contemporâneo, chegamos ao 
consenso de que um podcast informativo se-
ria o ideal. Essa ferramenta consiste em um pro-
grama de áudio dividido em episódios (figura 
5). O ouvinte pode escutá-los na hora que de-
sejar, garantindo flexibilidade em um mundo 
onde a grande massa não tem disponibilidade 
para adquirir informação da maneira tradicional. 

PODCAST:

•	 Baixo custo; ​

•	 Amplo acesso;​

•	 Não necessita de um conhecimento técni-
co avançado; ​
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•	 Grande potência no processo de ensino; ​

•	 Flexibilidade espacial e temporal; ​

•	 Maior dinamização no processo de apren-
dizagem. ​

 Acolhecast foi o nome escolhido para o nosso 
produto. Selecionamos os assuntos mais pertinen-
tes, pesquisamos sobre eles e, após muita discus-
são, determinamos que criaríamos um episódio in-
trodutório, apresentando assuntos de relevância, 
como políticas sociais, centros de apoio e leis sobre 
a obrigatoriedade do atendimento humanizado; o 
segundo episódio seria direcionado aos funcioná-
rios da portaria e recepção das unidades básicas 
de saúde; o terceiro episódio, para os enfermei-
ros; e o quarto episódio, apenas para os médicos. 

 Debruçados no projeto, decidimos concre-
tizá-lo de fato, gravando os episódios do podcast, 
com base em um texto de apoio de própria au-
toria do grupo. Optamos por divulgar o podcast 
por meio de um QRcode (um código de barras), 
a fim de facilitar a propagação. Inferimos que 
seria mais eficaz para a disseminação, se utili-
zássemos um meio palpável que transportas-
se nosso QRcode, portanto aderimos ao fôlder 
como subproduto; que, por ser um impresso de 
pequeno porte, mesmo apresentando um con-
teúdo informativo, se torna atrativo e acessível. 

No entanto, nos deparamos com alguns em-
bates, como a diversidade de habilidade para li-
dar com a tecnologia e a desigualdade socioeco-
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nômica. Com a evolução tecnológica do mundo 
moderno, mecanismos facilitadores são desen-
volvidos a todo o momento. O QRcode é um de-
les, uma novidade tecnológica capaz de trans-
ferir as pessoas de um lugar a outro dentro do 
mundo virtual. Todavia, sabemos que a acessibi-
lidade tecnológica ainda não foi alcançada por 
todos, portanto, para ampliar a possibilidade de 
acesso ao QRcode, inserimos, de maneira clara 
e simples, as instruções sobre a utilização des-
se mecanismo no próprio fôlder. Com a elevada 
desigualdade socioeconômica presente no atual 
cenário nacional, nos questionamos sobre a não 
possibilidade de alcance deste conteúdo infor-
mativo por funcionários detentores de um me-
nor poder aquisitivo, uma vez que é necessário 
um dispositivo eletrônico com acesso à internet. 

USO DE FÔLDERES PARA DIVULGAÇÃO DO 

PODCAST

•	 Fonte criativa de informações; ​

•	 Melhor e mais objetiva compreensão; ​

•	 Prende a atenção;​

•	 Aprendizado contínuo.

A participação neste projeto foi enrique-
cedora para todos os participantes em variados 
aspectos, principalmente no que tange ao co-
nhecimento profissional e o crescimento pes-
soal. A realização do projeto, a busca ativa por 
mais informações sobre essa parcela da popu-
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lação nos mostrou uma realidade que era des-
conhecida por grande parte dos integrantes. 
Tivemos a oportunidade de aprender sobre inú-
meras variáveis que cercam essa população, como:

•	 Os motivos que levam esses indivíduos a 
estarem em situação de rua;

•	 Os principais riscos aos quais estão expostos;

•	 As doenças e agravos de saúde que mais 
afetam essa população;

•	 Sobre os empecilhos enfrentados para ter 
acesso aos serviços de saúde; 

•	 Políticas públicas criadas direcionadas ao 
atendimento dessa população. 

Além do conhecimento científico, tivemos 
a oportunidade de crescer pessoalmente e apri-
morar nossas relações, visto que houve troca 
de saberes e experiências entre os integrantes 
para o delineamento e aprimoramento do pro-
jeto. Dessa forma, a elaboração deste trabalho 
contribuiu em grande parte para a nossa forma-
ção profissional como também para a pessoal, 
despertando um interesse expressivo em tentar 
combater os obstáculos que essa população en-
frenta para alcançar um atendimento humaniza-
do, efetivo e de qualidade (figura). Acreditamos 
que podemos colaborar para que isso se torne 
realidade através da execução do nosso projeto.
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Figura 1 - Apresentação final do grupo 3, 2022
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 No tocante à atenção de saúde das pes-
soas transexuais e travestis, nosso grupo notou 
certa precariedade, tanto no acompanhamento 
desses pacientes quanto no acolhimento ofer-
tado nas UBS, lócus diário de prática estudantil. 
Através de ponderações e pesquisas pertinentes 
ao tema, foi possível elaborar discussões e possí-
veis causas para tais falhas, como: inaptidão da 
equipe sobre a temática, percepções pessoais ou 
de cunho moral/religioso sobre questões de gê-
nero e abordagem generalizada aos pacientes. 

De maneira geral, evidenciamos a fal-
ta de vínculo médico-paciente, com esse pú-
blico, principalmente em virtude da deficiên-
cia no acolhimento inicial. E essa situação leva 
ao afastamento/resistência da pessoa transe-
xual em buscar os serviços de saúde disponí-
veis, acarretando negligência de sua saúde e da 
não-adesão ao tratamento médico necessário. 

A discriminação sofrida pelas pessoas tran-
sexuais é evidenciada, também, através do des-
respeito ao seu nome social, que acontece, prin-
cipalmente, no momento de primeiro contato 
com a unidade de saúde, ou seja, na recepção 
(momento inicial de coleta de dados do pacien-
te). Outra dificuldade enfrentada pelas pessoas 
transgênero é a falta de acolhimento por par-
te do próprio profissional de saúde, que trata 
como patologia a questão e desconhece os ter-
mos e formas de tratamento adequados, em 
relação à identidade de gênero do paciente.
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Todas essas questões, abordadas em nos-
so trabalho, foram queixas recorrentes trazidas 
por pacientes transexuais, que relataram seus 
pontos de vista em artigos sobre a temática e 
uma pesquisa de opinião, levantada por nos-
so grupo. E, portanto, devem ser enfrentadas 
como um problema emergencial a ser supera-
do por todos os profissionais da saúde pública. 

Cumpre salientar que, embora almejássemos 
atingir toda a equipe de saúde da Atenção Primá-
ria, de forma específica, escolhemos como público-
-alvo os recepcionistas e/ou aqueles que cumprem 
função similar dentro da UBS. Tal escolha tem como 
foco e razão a importância de se garantir o acolhi-
mento humanizado, ao longo de todo o processo 
de atendimento, o que somente é possível se, des-
de o primeiro contato, tal premissa for verdadeira.

Projeto/Produto proposto

Criamos um fôlder explicativo/informativo, a 
fim de corroborar com a construção de um aten-
dimento humanizado e adequado às pessoas 
transexuais. O nosso intuito é melhorar e am-
pliar o vínculo entre a UBS e a população transe-
xual, através de uma maior capacitação da equi-
pe de saúde, em especial, os profissionais que 
trabalham recepcionando a comunidade local.

Descrição do Produto

O produto proposto para a conscientização 
do nosso público-alvo (recepcionistas) foi um fôl-
der informativo, disponibilizado de forma impres-
sa e colorida. Em nosso fôlder, prezamos pelo uso 
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da linguagem simples e objetiva, o que nos pos-
sibilitou criar um conteúdo de fácil compreen-
são e acessível a diferentes níveis de escolaridade. 

O produto proposto conta com apenas uma 
folha, frente e verso, com dobraduras que o sepa-
ra em seis partes que abordam os tópicos descri-
tos a seguir. Na parte um, trabalhamos com uma 
frase de impacto, que representa a forma empá-
tica que gostaríamos de tratar o tema, qual seja, 
Transformar o mundo por respeito; na parte dois, 
discorremos sobre orientações para o atendimen-
to de pessoas transexuais e travestis, explicando 
a diferença de expressão e identidade de gêne-
ro e exemplificamos, de forma didática, o que é 
o nome social e quem o utiliza; na parte três, uti-
lizamos um símbolo de inclusão a toda popula-
ção transgênero e discorremos, de forma sucinta, 
sobre o respeito ser um valor indissociável ao tra-
tamento humanizado (figura2); na parte quatro, 
abordamos os direitos, respaldados por lei, deste 
público e, ainda, o pronome correto usado caso a 
caso; na parte cinco e seis, verso do fôlder, organi-
zamos de forma a disponibilizar o uso de QR Code, 
para que o leitor interessado possa obter mais 
informações sobre o tema proposto, que o dire-
ciona à cartilha do Ministério Público sobre Tran-
sexualidade e Travestilidade na Saúde (figura 3). 

Vale lembrar, ainda, que as cores escolhi-
das e as formas iconográficas e simbologias 
contidas no fôlder foram pensadas em nossa 
temática, uma vez que a cor da bandeira que 
representa a comunidade transgênero consis-
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te, justamente, em cinco faixas horizontais: duas 
azuis claras, duas rosas e uma branca no cen-
tro, cores utilizadas ao longo de todo o trabalho. 

Dessa forma, nosso produto pretende tra-
zer as informações pertinentes a um tratamento 
adequado a essa população, dentro da atenção 
primária, podendo, assim, fomentar a conscien-
tização do acolhimento correto aos pacientes 
transexuais e travestis, por toda equipe de saúde. 
Assim, é possível fazer jus ao conceito de Integra-
lidade como princípio do Sistema Único de Saú-
de, permitindo que a saúde transcenda a prática 
meramente curativa e seja possível tratar o indi-
víduo como um todo, uma vez que o tratamen-
to se dá de maneira individualizada e respeitosa.

Figura 2 – Fôlder Transformar o mundo por respeito

Fonte: os autores

Acesso ao QRCode:
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https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/transexualidade_tra-

vestilidade_saude.pdf

Figura 3 – Conteúdo do fôlder Transformar o mundo por respeito

Fonte: os autores

Relato da experiência

Chegamos na proposta do nosso trabalho e 
da escolha do tema, por meio de relato de expe-
riência vivido por alguns participantes do grupo, 
em uma Unidade Básica da Saúde da Família, do 
município de Volta Redonda. O caso consistia em 
uma má abordagem, por parte da equipe de recep-
cionistas da Unidade, que se recusavam a utilizar o 
nome social da paciente transexual. Além do des-
respeito ao direito da paciente em utilizar o nome 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/transexualidade_travestilidade_saude.pdf
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que melhor a define, a equipe de recepcionistas 
também ofertou tratamento vexatório, ao abordá-
-la com desdém diante de todos os pacientes que 
se encontravam no local. Segundo as informações 
da própria paciente, ela se sentiu profundamente 
constrangida e, ainda, revelou que a maneira des-
respeitosa como foi recepcionada não teria sido a 
primeira vez, naquela Unidade de Saúde. Tal situa-
ção, obviamente, prejudicava sua frequência na 
Unidade, o que a fazia deixar de lado alguns tra-
tamentos de grande importância para sua saúde. 

Diante do caso, surgiu a ideia de desenvol-
vermos o projeto visando à saúde das pessoas 
transexuais e travestis, considerando também 
todas as discriminações sofridas por esse públi-
co. Para isso, nos debruçamos em artigos cien-
tíficos sobre o tema e levantamos, com pessoas 
próximas, opiniões e novos relatos de experiên-
cias que pudesse enriquecer nossa pesquisa. 

Inicialmente, foi difícil compreender quem 
de fato seria o público-alvo, visto que, por muitas 
vezes, confundimos o objetivo final do projeto, 
induzindo o produto ao erro. Entretanto, depois 
de nos encontrar com a orientadora do proje-
to, conseguimos compreender que o produto se 
destinava aqueles a quem gostaríamos de ofer-
tar uma melhor capacitação profissional, no caso, 
a todos os recepcionistas que fazem o primeiro 
acolhimento dos usuários dos serviços de saúde. 
Com as novas orientações, o projeto tornou-se 
mais claro, sendo possível trabalhar em um pro-
duto objetivo e coerente com nossas aspirações. 
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A discussão e resolução de todos os pro-
blemas surgidos, ao longo do trabalho, foram 
realizadas em grupo. Não houve desavenças e 
agimos de acordo com a opinião do grupo, uti-
lizando metodologias como: votação, discussão 
do ponto de vista e separação de tarefas. Nosso 
grupo, de maneira geral, agiu de forma objetiva 
e concisa, prezando pela entrega de cada etapa 
com excelência, tanto do ponto de vista da apre-
sentação e exposição do trabalho para a classe, 
quanto pela busca de referencial bibliográfico 
que possibilitasse a construção de um produto 
robusto. A experiência foi muito importante para 
o grupo, pois, apesar de ser uma questão pouco 
abordada pela literatura médica, tem fundamen-
tal impacto na vida em sociedade e, especifica-
mente, para nossas futuras condutas médicas.
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Figura 1 - Apresentação final do grupo 4, 2022 

Fonte: Arquivo de Victória Barboza
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O problema principal que motiva a escolha 
pelo tema é o preconceito ainda existente entre 
profissionais da saúde em relação à população 
indígena, de forma a dificultar o atendimento.​

Por meio de discussões em grupo e anali-
sando as propostas e sugestões de outros colegas 
durante a dinâmica da atividade do PjBL, decidi-
mos que temas relacionados à população indí-
gena eram pouco debatidos entre os estudantes 
de medicina. Então, para quebrar esse paradig-
ma, focamos o trabalho para conscientização em 
relação ao atendimento de grupos indígenas. ​

Tal motivação partiu da leitura, durante as 
pesquisas, de um protesto veiculado no Instagram 
de uma indígena pataxó, respondendo a um ques-
tionamento de uma componente do grupo sobre 
qual seria sua principal crítica ao atendimento nos 
postos de saúde. Em sua resposta, a crítica principal 
foi o desrespeito à sua cultura na abordagem inicial, 
gerando, como consequência, um despreparo da 
grande maioria dos médicos na atenção primária.

O objetivo do nosso projeto foi, então, pro-
por uma abordagem que minimizasse o estigma 
e o preconceito presentes no atendimento e no 
tratamento a indígenas, visando educar, princi-
palmente, os futuros médicos no aprimoramen-
to da relação médico-paciente (figuras 3 a 7). ​

Projeto/Produto proposto

Elaboramos, como produto principal uma 
cartilha disponível em formato digital (acesso 
via QR Code), com possibilidade também de ser 
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impressa. Além disso, como subproduto, para 
maior visibilidade e objetivando reforçar o pro-
duto principal, realizamos postagens quinze-
nais no Instagram através da página da turma 
(@medvr76), entre os meses de junho e julho de 
2022. O intuito foi divulgar e instruir o estudan-
te de medicina na atenção primária nos seguin-
tes tópicos: dificuldade de atendimento ao indí-
gena, preconceito linguístico e respeito à cultura.

Descrição do Produto

Na cartilha, optamos por fazer algo que não 
fosse muito extenso, de forma que os estudantes 
pudessem ler em menos de cinco minutos, com 
acesso pelo smartphone, de maneira simples e 
clara. Acreditamos que atingimos esse objetivo.

A cartilha tem dez páginas (figura 2 e 3), sen-
do seis páginas de conteúdo propriamente dito. 
Optamos por usar, em todas as páginas, um mapa 
do Brasil com a imagem de um cacique em um 
fundo de cor amarela, pois tal cor refere-se à iden-
tidade indígena em grande parte de suas pin-
turas corporais, fazendo alusão à argila amarela. 

Após a capa, há a identificação de todos os com-
ponentes, bem como o nome da professora orien-
tadora, seguido pelo sumário e tópicos abordados

Na primeira página de conteúdo, abordamos 
o preconceito linguístico, a partir de um dado do 
IBGE em destaque, inserido numa espécie de post 
it: “Segundo dados do IBGE, existem mais de 300 et-
nias indígenas, com mais de 270 línguas distintas”.

Sabe-se que, no Brasil, existem diversos povos 
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indígenas, cada um com sua singularidade. Nesse 
contexto, os nativos praticam diversas línguas, fa-
zendo com que a comunicação durante a consulta 
venha a ser um possível entrave. Ainda nesse tópi-
co, mas na página seguinte, elaboramos um glos-
sário para apresentar aos colegas alguns dos ter-
mos pejorativos usados por muitas pessoas, como 
“índio” e “tribo”. O termo “índio” reforça que os po-
vos indígenas são selvagens, fortalecendo o etno-
centrismo e ideias coloniais. A partir dessa premis-
sa, devemos optar pelo termo “povos indígenas”; 
já o termo “tribo” faz alusão a algo primitivo, que 
necessita de uma civilização para se manter ínte-
gro, devendo, assim, ser usado, de maneira corre-
ta, os termos “aldeia” ou “comunidade indígena”. 
Também trouxemos a diferença entre “pajé” e “ca-
cique”, valorizando a real importância dos termos 
corretos para a comunidade, a saber: Segundo o 
Moderno Dicionário de Língua Portuguesa – Mi-
chaelis, “Cacique” é o chefe político e administra-
tivo da aldeia; e “Pajé” é a liderança espiritual que 
exerce a função de curandeiro e conselheiro. Pajé 
e Xamã, na prática, realizam a mesma função.

 Seguindo, na sexta página, aborda-se o res-
peito à cultura. Nosso objetivo foi reforçar que 
os futuros profissionais da saúde devem con-
siderar o conhecimento da medicina indíge-
na e dar um atendimento diferencial, basean-
do-se no respeito cultural aos povos indígenas. 
Devemos lembrar que os povos indígenas têm 
concepções distintas acerca de saúde, doença 
e morte. Com isso, é imprescindível um diálo-
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go do profissional da saúde com o paciente in-
dígena, sempre buscando a sincronia de pen-
samentos para alcançar um bom atendimento.

Ainda no respeito à cultura indígena, optamos 
por inserir, na página seguinte, a brilhante frase da 
Sofia Mendonça, a então coordenadora do projeto 
Xingu. Encerramos nosso trabalho com essa cita-
ção, apresentando-a projetada no quadro da sala, 
durante a apresentação. Abaixo da citação, inseri-
mos um QR Code para acessar o PNASPI (Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas).

Encerrando a cartilha, nas páginas oito e 
nove, abordamos a dificuldade de atendimento, 
uma vez que a maior parte das aldeias indígenas 
se encontram geograficamente distantes da área 
urbana, tornando difícil o acesso das pessoas às 
unidades de saúde. O profissional da saúde deve 
respeitar a cultura e os costumes da população 
indígena, buscando a integração da medicina in-
dígena com a medicina ocidental. Para os profis-
sionais que atuam na saúde indígena, a disponi-
bilidade de dialogar é uma das habilidades mais 
importantes a serem construídas e exercitadas. O 
médico deve também integrar ao atendimento o 
apoio do pajé e de outros membros da comuni-
dade com formação da área de saúde, transmi-
tindo, assim, maior segurança para o paciente e 
conferindo maior efetividade no atendimento.
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Figura 2 – Apresentação da cartilha Atenção Básica voltada 
aos povos indígenas para estudantes de medicina 

Fonte: os autores

Acesso ao  link do QRCode:

https://www.canva.com/design/DAFBd974kVk/vJEHEEGI9U5EDehJdZz33Q/edit?utm_content=DAFBd974kVk&utm_

campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton

Figura 3– QR Code da cartilha Atenção básica voltada 
aos povos indígenas para estudantes de medicina 

Fonte: os autores

Acesso ao link do QRCode:

https://www.canva.com/design/DAFBd974kVk/vJEHEEGI9U5EDehJdZz33Q/edit?utm_content=DAFBd974kVk&utm_

campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton

https://www.canva.com/design/DAFBd974kVk/vJEHEEGI9U5EDehJdZz33Q/edit?utm_content=DAFBd974kVk&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton

https://www.canva.com/design/DAFBd974kVk/vJEHEEGI9U5EDehJdZz33Q/edit?utm_content=DAFBd974kVk&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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Figura 4 – Apresentação do conteúdo da cartilha

Fonte: os autores

Figura 5 - Apresentação do conteúdo da cartilha

Fonte: os autores

Figura 6 - Apresentação do conteúdo da cartilha: Glossário

Fonte: os autores
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Figura 7 - Apresentação do conteúdo 
da cartilha: respeito à cultura

Fonte: os autores

Figura 8 – Postagens no Instagram 

Fonte: os autores

Relato da experiência 

Quando definimos o público-alvo com o 
qual trabalharíamos no projeto, tivemos, como 
principal desafio, para quem apresentaría-
mos nossa proposta, pois, na nossa região, não 
encontramos comumente indígenas nas UBSF. 
O ponto-chave foi entender quão extensa é nos-
sa área de atividade e, posteriormente, auxiliar 
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algum estudante que lesse a cartilha e preci-
sasse utilizá-la futuramente, para se atentar às 
necessidades de um povo culturalmente distinto. 

Mesmo sendo um grupo que nunca nos de-
paramos, concluímos que seria interessante es-
tudar sobre a necessidades de se preparar e se 
conscientizar para um eventual atendimento a 
essa população, uma vez que vivemos no Brasil, 
um país que tem, por origem, populações indíge-
nas. Todavia, tivemos algumas dificuldades para 
definir o público-alvo para o material educacional 
que seria confeccionado, e ficamos em dúvidas se 
englobaríamos todos os profissionais da saúde ou 
alguma categoria em específico. Diante desse im-
passe, em uma das primeiras apresentações para 
a turma, muitas dúvidas ficaram pairando sobre a 
classe. Afinal, para quem é o projeto? Dessa forma, a 
professora orientadora sugeriu que o público-alvo 
fosse os estudantes de medicina, uma vez que, du-
rante as discussões, percebeu-se o grande desco-
nhecimento entre os alunos sobre o tema (figura 1). 

A elaboração do projeto foi de grande apren-
dizado, pois o objeto principal acabou tornan-
do-se o acolhimento, no primeiro atendimento, 
ao paciente indígena, alertando o estudante de 
medicina que existem diversas culturas e concei-
tos, além do difundido no mundo ocidental ur-
bano, cabendo a eles conhecê-los e respeitá-los. 
Além disso, levá-lo a compreender que alguns 
termos pejorativos podem abalar a relação médi-
co-paciente, devendo ser evitados, pois a comu-
nicação adequada valoriza o paciente indígena.



83

Referências 

ARAUJO, Carla. Saia da Bolha! Expressões rela-
cionados a indígenas que NÃO devemos usar. 
Instituto Identidades do Brasil, 2022. Disponível 
em: https://simaigualdaderacial.com.br/site/saia-
-da-bolha-expressoes-relacionados-a-indigenas-
-que-nao-devemos-usar/. Acesso em: 03 maio 
2022.​

AZEVEDO, Roanna. Índios ou indígenas: qual a 
maneira correta de se referir aos povos origi-
nários e por quê. Hypeness, 2022. Disponível em: 
https://www.hypeness.com.br/2022/02/indios-ou-
-indigenas-qual-a-maneira-correta-de-se-referir-
-aos-povos-originarios-e-porque/. Acesso em: 02 
maio 2022. ​

BRASIL. Fundação Nacional de Saúde. Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indíge-
nas. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde. Fundação 
Nacional de Saúde, 2002. 40 p.

MENDONÇA, Sofia apud COCOLO, Ana Cristina. 
Há 50 anos cuidando da saúde dos povos indí-
genas. Universidade Federal do Estado de São 
Paulo. Disponível em: https://www.unifesp.br/edi-
cao-atual-entreteses/item/1913-ha-50-anos-cui-
dando-da-saude-dos-povos-indigenas. Acesso 
em: 04 maio 2022.

MICHAELIS. Moderno dicionário da língua por-
tuguesa. São Paulo: Melhoramentos, 1998. Dicio-
nários Michaelis, 2260 p.

PEREIRA, Érica Ribeiro et al. A experiência de um 
serviço de saúde especializado no atendimen-
to a pacientes indígenas. Saúde Soc. São Paulo, 
v23. N. 3, p. 1077-1090, 2014. ​



84

SILVA, Edivania Cristina da Silva et al. Dificuldades 
vivenciadas pelos profissionais de saúde no aten-
dimento à população indígena. Revista ​Eletrôni-
ca Acervo Saúde. / Electronic Journal Collection 
Health. Vol. 13. E 5431​



85

CAPÍTULO 8 

TRANSTORNO 
DO ESPECTRO 
AUTISTA – TEA: 

DESVENDANDO 
ESSE QUEBRA-

CABEÇA

Fi
g

u
ra

s:
 F

re
ep

ik
Sumário ▲

https://doi.org/10.47385/FOA9786588877739med270923cap8


86

Alício Michel De Almeida Lira Teixeira

Camila Midori Betsuyaku

Douglas Barros Corrêa

Izadora Garcias Araújo Abreu

Laís De Oliveira Marques

Renan Candreva Rizzo

Yasmin Marques Haddad

Claudia Yamada Utagawa

Luiz Antônio Neves

Cecília da Silva Pereira 

Acolhimento a pessoas com Transtorno de 
Espectro Autista (TEA)

Figura 1 – Apresentação final do grupo 5, 2022

Fonte: Arquivo de Victória Barboza
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Figura 2 - Apresentação do projeto 

 

Fonte: os autores

Figura 3 - Apresentação do projeto

Fonte: os autores

Figura 4 - Apresentação do projeto

 

Fonte: os autores
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Descrição do Produto

A cartilha foi elaborada para ser a mais in-
tuitiva e de fácil leitura possível, diagramada em 
uma folha A3, frente e verso, e com dobraduras, 
totalizando 16 páginas. Cada página simula uma 
peça de um quebra cabeça colorido, que é o sím-
bolo do autismo, uma peça (página) se encai-
xando na outra, dobrado em formato de livreto. 

Ao manusear a cartilha, o profissional de saú-
de pode observar na capa (figura 5) o tema do as-
sunto abordado no produto e, na parte de trás o 
conteúdo e o referencial bibliográfico consultado.

Ao abrimos a cartilha, nos deparamos com 
mais duas páginas: na terceira, há uma breve 
orientação do que é o TEA e um dado importan-
te sobre o expressivo aumento de diagnósticos 
nos últimos 20 anos; na quarta página (figura 
6), são expostos os possíveis sinais que o pacien-
te pode apresentar, na comunicação, comporta-
mento, sensibilidade sensorial e interação social.

Figura 5 – Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores
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Quando a cartilha é aberta mais uma vez, ob-
servamos mais quatro páginas: na quinta página, o 
leitor pode se inteirar sobre os graus do TEA e a im-
portância da sua compreensão; nas três páginas se-
guintes, as informações são sobre como suspeitar 
do diagnóstico e algumas perguntas que podem 
ser feitas para os familiares e as respostas relaciona-
das ao risco de o paciente ter o transtorno (figura 7).

Figura 6 – Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS
 

Fonte: os autores

Nas páginas seguintes, são exibidos: alerta 
sobre a necessidade de o diagnóstico ser realizado 
por médico e orientações sobre o encaminhamen-
to do paciente (figura 8) para o acompanhamento 
por especialistas de uma equipe multiprofissional. 
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Figura 7 - Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores

Figura 8 - Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores

Na décima e décima primeira páginas, há infor-
mações sobre acolhimento (figura 9), escuta ativa, 
atenção humanizada e a necessidade de escolher 
a técnica, tendo em vista a singularidade de cada 
caso. Devem ser observadas as demandas e carac-
terísticas específicas, de maneira ética e humana. 
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Figura 9 - Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores

O artigo 3º da Lei Berenice Piana (Lei 
12.764/2012) é apresentado na décima segunda 
página (figura 10), lembrando o leitor sobre os di-
reitos que a pessoa com TEA tem. Na página se-
guinte, é discutida a dificuldade e desafio dos pro-
fissionais para tratar crianças portadoras de TEA.

As páginas quatorze e quinze são para orienta-
ções sobre acolhimento adequado e humanizado, 
estratégias que o profissional pode adotar, consi-
derando as necessidades específicas de cada pa-
ciente (figura 11). A última página (figura 12) traz as 
considerações finais sobre o trabalho desenvolvido. 
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Figura 10 - Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores

Figura 11 - Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores
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Figura 12 - Cartilha Acolhimento à pessoa com TEA na UBS

Fonte: os autores

Relato da experiência 

Gostaríamos de realizar um projeto diferente 
dos outros grupos e, ao mesmo tempo, que real-
mente atendesse a uma necessidade da popula-
ção. Chegamos a um acordo que o tema ideal seria 
atenção básica aos pacientes neurodivergentes, 
entretanto, na primeira reunião com a professo-
ra orientadora, ela situou o grupo de que se tra-
tava de um tema muito extenso. Então, tivemos 
nosso primeiro desafio: dentro do grupo de con-
dições clínicas neurodivergentes, qual delas de-
veríamos direcionar o foco dos nossos estudos?

Após pesquisa, acompanhamento da reali-
dade das UBS onde cada componente do grupo 
frequenta semanalmente e entrevistando enfer-
meiros e familiares de pessoas com TEA, pudemos 
observar que os pacientes com o referido trans-
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torno necessitavam de uma atenção diferenciada 
no seu acolhimento, pois, em alguns casos, isso se 
dava de forma inadequada, podendo levar ao afas-
tamento do paciente das UBS e, considerando essa 
realidade, foi decidida a temática do nosso projeto.

Não tínhamos como mensurar o desafio que 
nos aguardava a seguir. Com o tema definido, che-
gou a hora de escolher qual produto projetaríamos 
para conseguir atingir o nosso objetivo: possibilitar 
que o acolhimento as pessoas com TEA fosse mais 
humanizado. Iniciamos com a ideia de confeccio-
nar um fôlder, entretanto observamos que não 
teríamos espaço suficiente para conseguirmos 
apresentar ao nosso público-alvo todo o conhe-
cimento que deveria ser trazido à tona. Logo em 
seguida, nossa opção foi fazer uma cartilha, con-
tudo tínhamos um outro objetivo claro no grupo: 
apresentar a informação da forma mais didática 
e de fácil leitura possível. Dessa forma, decidimos 
que o formato ideal seria uma cartilha com dobras.

Com o projeto tomando forma, já que 
tínhamos decidido sobre o produto e sobre a de-
manda de quais pacientes seriam estudados. O 
próximo passo era definir quem seria o públi-
co-alvo. Temos que admitir que isso, a princípio, 
parecia fácil, mas nos tomou alguns dias, pois a 
ideia inicial seria direcionar, como público-al-
vo, todos os funcionários das UBS. Mais uma vez, 
nossa orientadora foi de suma importância e com 
paciência nos fez enxergar que um público-al-
vo não tão específico acarretaria dificuldades na 
elaboração do texto da cartilha. Como nos estu-
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dos preliminares, para direcionar o tema do pro-
jeto, observamos que os enfermeiros da atenção 
básica necessitavam de mais orientações. Con-
siderando isso, nosso público-alvo foi definido. 

Durante o desenvolvimento do produto mui-
ta pesquisa foi realizada. Encontramos muito ma-
terial interessante do Ministério da Saúde e alguns 
artigos científicos, contudo os documentos eram 
extensos, o que, como base de pesquisa, era ótimo, 
pois pudemos aprofundar nossos conhecimentos 
sobre o tema. Dessa forma, seria necessário sele-
cionar o que julgávamos como mais importan-
te para o acolhimento humanizado aos pacien-
tes com TEA, para compor o corpo da cartilha. 

No método do PJBL optado pelo curso de Me-
dicina do UniFOA, o grupo é constituído por mem-
bros escolhidos de maneira aleatória (figura 1), não 
cabendo aos alunos escolherem sua equipe. Dessa 
forma, o trabalho foi realizado com pessoas que não 
escolhemos, o que, claro, acarretou algum desen-
tendimento no início, principalmente problemas 
de gerenciamento do projeto, porém conseguimos 
e juntos trabalhamos satisfatoriamente para al-
cançar o tão almejado produto final (figura 2, 3 e 4). 

Como primeira experiência em um PJBL, 
aprendemos bastante, não só sobre a temática 
escolhida pelo grupo (figura 13), como também 
sobre gestão de projetos e de equipe. Acredi-
tamos que estamos preparados para que, na 
próxima experiência, todo esse aprendizado 
contribua para propormos um produto que pos-
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sa atender às necessidades da comunidade.

Figura 13 – Apresentação do projeto 

 

Fonte: os autores
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O problema identificado foi a dificul-
dade que os servidores das UBS enfren-
tam para marcar as consultas dos usuários. 

O objetivo seria otimizar o tempo por par-
te do paciente que não precisaria comparecer à 
UBS presencialmente para o agendamento da 
consulta. Isso diminuiria também o fluxo e so-
brecarga na recepção e reduziria o absenteísmo. 

Projeto/Produto proposto e público-alvo. 

O produto proposto é um aplicativo de marca-
ção de consultas: o AGENDAUBS, para os usuários 
das UBS. 

Descrição do Produto

O aplicativo consiste numa ferramenta para o 
agendamento de consultas de forma remota (fi-
guras 4, 5 e 6).

O usuário que possui alguma dificuldade 
para ir até a UBS para marcar uma consulta, ou 
que tem preferência em fazer seu agendamen-
to on-line poderia fazê-lo por meio do aplicati-
vo. Para utilizar o aplicativo, é necessário fazer o 
cadastro, com suas informações pessoais; esco-
lher a UBS de sua preferência dentro de sua re-
gião, respeitando o processo de territorialização 
do SUS; e escolher um dos horários que estive-
rem disponíveis. Os dados preenchidos no cadas-
tro serão disponibilizados à UBS em questão, que 
pode adiantar o preenchimento da ficha desse 
paciente, caso ele ainda não seja cadastrado ou 
simplesmente conferir os dados. A partir do mo-
mento em que o usuário seleciona a UBS de sua 
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preferência, ele poderá entrar em contato via chat 
com um profissional dessa unidade, responsável 
pelas questões referentes ao aplicativo, para ti-
rar alguma dúvida ou pedir alguma informação.

Após a marcação da consulta, o aplica-
tivo emite um aviso de que a marcação está 
em análise, até que o profissional da UBS con-
firme o agendamento. A partir daí, o aplica-
tivo exibe os dados da consulta e emite um 
lembrete com 24 horas de antecedência, e o 
usuário precisa confirmar ou cancelar a consulta.

Elaboramos as vantagens do aplicati-
vo e pensamos nos possíveis desafios que ele 
pode conter, o que nos fez desenvolver tam-
bém possíveis soluções para cada um deles, 
que se encontram na imagem abaixo (figura 2).

Lista de Prós e Desafios

Figura 2 - Apresentação do projeto: Prós e Desafios do Projeto

Fonte: os autores
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O fluxograma abaixo (figura 3) explica o 
passo a passo das funcionalidades do produ-
to de forma detalhada, a partir do momento 
em que o usuário acessa o aplicativo. Além dis-
so, as telas que idealizamos para cada etapa 
do processo, que ilustram essas funcionalida-
des, são mostradas nas figuras, na sequência.

Figura 3 – Fluxograma proposto para 
agendamento da consulta via Agenda SUS

Fonte: os autores

Requisitos do produto

Para que o produto seja aplicável na prática, 
é necessário que os seguintes requisitos sejam 
atendidos:

Deve ter aprovação da prefeitura e do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS);

A UBS que aderir ao uso do aplicati-
vo deve disponibilizar sua agenda ao aplicati-
vo e atualizá-la de acordo com o sistema inter-
no da unidade (semanalmente, mensalmente);

O usuário deve baixar o aplicativo em seu celu-
lar e realizar cadastro e login;
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Deve ser feito um manual de orientação de 
como seria aplicado à UBS.

Figura 4 – Layout do aplicativo Agenda SUS

Fonte: os autores

Figura 5- Layout do aplicativo Agenda SUS

Fonte: os autores

Figura 6 -Layout do aplicativo Agenda SUS

Fonte: os autores
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Relato da experiência 

Identificamos o problema de agendamento 
de consultas pelos servidores, na maioria das UBS 
que frequentamos e obtivemos relatos de funcio-
nários dessas Unidades. A principal experiência 
que nos motivou a escolher nossa proposta foi a 
vivida pela aluna Beatriz Braga, no programa PET 
SAÚDE na UBS de Três Poços, em que observa-
do alto percentual de falta em consultas e gru-
pos de educação permanente. O motivo se dava 
pela convergência do horário de funcionamento 
da UBS e do horário de trabalho dessa população. 

Além disso, como embasamento teórico, reali-
zamos pesquisa no Google Acadêmico, utilizan-
do as palavras-chave: “agendamento”, “consulta”, 
“SUS” e lemos artigos sobre o assunto. Idealizamos 
o aplicativo com base nas pesquisas feitas e rela-
tos obtidos. 

Para o desenvolvimento do projeto, utilizamos 
o site Canva para elaborar as telas que idealizamos 
para o aplicativo, mostradas nas imagens acima 
(figuras 4, 5 e 6), a fim de concretizar as funciona-
lidades que gostaríamos que o aplicativo tivesse.

Acreditamos que nossos acertos foram: a es-
colha da ferramenta adequada para elaborar as 
telas; organização de um cronograma para a exe-
cução das tarefas de forma gradual e; busca por 
auxílio de profissionais da área, que nos ajudaram 
a direcionar o projeto e a construí-lo com base nas 
necessidades reais da Assistência Primária à Saúde. 
Os principais desafios foram: saber o que poderia 
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ser de fato aplicado a um aplicativo, por não termos 
conhecimento acerca da formulação de aplicati-
vos de forma geral e; entender a forma como ocorre 
a marcação de consultas nas UBS, para aplicá-las 
ao produto. Para resolver essas questões, busca-
mos o auxílio de professores que atuam em UBS 
e entrevistamos alguns funcionários, que nos ex-
plicaram como funciona o processo de marcação. 

Por fim, nossa experiência (figura 1) no de-
senvolvimento do projeto foi enriquecedora, pois 
nos deu a oportunidade de conhecer melhor 
as necessidades da Assistência Primária à Saú-
de, em relação ao acolhimento dos pacientes 
e de contribuirmos com um produto que facili-
te o acesso dos pacientes à assistência médica.
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A problemática central utilizada para a es-
colha do tema foi resultado de diversos fato-
res observados em consultas em UBS acer-
ca da carência do acolhimento na atenção 
primária aos pacientes portadores de HIV, ten-
do em vista que, ainda, nos dias de hoje, obser-
va-se tabu, quando se discute sobre a doença.

Fatores como falta de confiança entre por-
tadores de HIV e os profissionais de saúde, ri-
gor na questão ética e profissional do sigilo e 
precariedade na humanização na comunica-
ção de diagnósticos geram transtornos aos pa-
cientes. Isso acarreta dificuldade no tratamento 
e no cuidado pleno da saúde do paciente, além 
de distanciar ainda mais a população em risco.

Projeto/Produto proposto

A ideia de produto para reduzir o problema 
(figura 2) foi uma capacitação direcionada aos 
profissionais de saúde, principalmente médicos 
e enfermeiros e, de maneira indireta, nos pacien-
tes que serão beneficiados com a nossa proposta.

Descrição do Produto

A capacitação pode ser definida como 
um processo de aprendizagem para desen-
volver competências institucionais por meio 
do desenvolvimento de competências indi-
viduais de maneira contínua e permanente. 

Dessa forma, elaboramos, em formato de 
PowerPoint, contextualizando a situação-proble-
ma e os fatores que motivaram a proposta do pro-
jeto. Ainda assim, compondo a capacitação, apre-
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sentamos o público-alvo, médicos e enfermeiros.

Além disso, também foram apresentados os 
locais onde supostamente ocorreriam as capacita-
ções, os assuntos que seriam abordados e seus be-
nefícios, com enfoque maior na “ética e sigilo mé-
dico” (figura 3). Dessa maneira, tivemos a ideia de 
realizar os encontros da capacitação em formato 
de palestras, rodas de conversas/debates, nos quais 
apresentaríamos diversos casos clínicos, de modo 
a incentivar os profissionais a refletirem sobre no-
vas e boas posturas em suas práticas (figuras 4 e 5).

Figura 2 – Apresentação: Proposta do projeto

Fonte: os autores

Figura 3 – Assuntos abordados na capacitação

Fonte: os autores
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Figura 4 – Casos clínicos para utilização na capacitação

Fonte: os autores

Figura 5 - Apresentação do projeto

Fonte: os autores

Relato da experiência 

Para a realização deste projeto, chegamos ao 
tema por meio de relatos de uma integrante do 
nosso grupo que presenciou momentos na UBS 
em que o acolhimento foi muito instável, pois a 
enfermeira não soube lidar com a condição do pa-
ciente e foi a partir dessa experiência que surgiu 
o nome do nosso trabalho: “Positivou! E agora?” 

Decidimos iniciar o projeto realizando pesqui-
sas em artigos de universidades, revistas e sítios 
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eletrônicos do Ministério da Saúde. Cada membro 
da equipe contribuiu com pesquisas e nos dividi-
mos para a realização da montagem dos slides e 
da apresentação. 

Tivemos algumas dificuldades na organi-
zação da divisão das tarefas, mas nos reunimos 
para solucionar os problemas. Nosso maior de-
safio foi decidirmos sobre as reuniões e plane-
jarmos a melhor maneira para desenvolver a ca-
pacitação, pois não sabíamos como formular o 
objetivo, de forma que o projeto contemplasse 
atividades mais didáticas e que todos pudessem 
aproveitar e interagir. Dessa forma, tivemos que 
nos reunir com a orientadora, o que foi muito sa-
tisfatório, pois ela nos deu uma direção e con-
seguimos realizar com sucesso nossa produção.

A nossa apresentação ocorreu de forma fluí-
da e clara. As apresentadoras conseguiram pas-
sar para a turma, de forma compreensiva, todos 
os pontos que o grupo trabalhou. No momento 
da apresentação dos casos clínicos (figura 1), ti-
vemos a participação da turma de uma forma 
bem dinâmica, na qual os alunos opinavam so-
bre a atitude do profissional da saúde, se fora 
correta ou inadequada, o que contribuiu para 
uma avaliação positiva da turma e da professora.

Pudemos avaliar nossa experiência neste pro-
jeto como uma montanha russa, em que, no come-
ço, ainda estávamos um pouco perdidos, lentos, 
sem direção, mas, em um determinado ponto, tudo 
foi engatado e tivemos uma explosão de emoções. 
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Figura 1 - Apresentação final do grupo 8, 2022

Fonte: Arquivo de Victoria Barboza
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A gordofobia médica apresenta-se como 
uma pauta de relevância no processo de forma-
ção acadêmica, dada a frequente e reiterada quei-
xa de indivíduos que se sentem subjugados por 
profissionais de saúde, que realizam julgamentos 
e análises superficiais, utilizando a aparência de 
pacientes que fogem aos padrões, como subter-
fúgio à manifestação de preconceitos (figura 2).

Figura 2 – Apresentação do projeto: Justificativas

Fonte: os autores

Figura 3 - Apresentação do projeto: Justificativas

Fonte: os autores
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O objetivo do presente projeto foi elaborar um 
roteiro que promova atendimento humanizado, 
acolhedor, integral e centralizado nas queixas do 
paciente, visando reduzir e, em última instância, 
eliminar julgamentos e estereótipos da conduta 
médica. O cuidado, portanto, é pautado na com-
preensão do indivíduo como ser biopsicossocial, 
partindo de sua individualidade, subjetividade e 
contextualização sociopolítica. Pretende-se, logo, 
integrar os indivíduos ao sistema de saúde, par-
tindo de suas perspectivas e demandas, para criar 
um ambiente acolhedor, resolutivo e democrático.

Figura 4 - Apresentação do projeto: proposição do produto

Fonte: os autores

Descrição do Produto

O produto foi um fôlder disponibilizado de 
forma impressa e digital, contendo explicação do 
que é a gordofobia médica, como ela pode ser 
identificada pelas ações dos profissionais e o im-
pacto que este tipo de preconceito pode ter na 
vida do paciente e na sociedade, tanto nos aspec-



118

tos emocionais quanto na adesão do tratamen-
to (figura 4). No fôlder, também foram inseridas 
informações para que os profissionais da saúde, 
principalmente médicos, se atualizassem a res-
peito da porcentagem e evolução da população 
obesa no Brasil. Foram abordadas, também, for-
mas de tratar o paciente de maneira acolhedora e 
integrativa. No verso do produto, estão presentes 
dois QR codes, contendo links para o aprofunda-
mento do assunto gordofobia médica, contendo 
notícias e artigos científicos sobre o tema, como 
também acesso ao fôlder digital (figura 5 e 6).

Figura 5 – Fôlder Tem certeza de que você não é gordofóbico? 

Fonte: os autores
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Figura 6 - Fôlder Tem certeza de que você não é gordofóbico?

Fonte: os autores
Acesso ao link do QRCode 1:

https://linktr.ee/gordofobiamedica?utm_source=qr_code

Acesso ao link do QRCode 2:

https://www.canva.com/design/DAFBdoxKWu8/SXefqcOCTS8aJ8k0fmDbWw/view?utm_
content=DAFBdoxKWu8&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton

Relato da experiência 

O tema foi escolhido a partir de observações 
de como algumas UBSF que visitamos não pos-
suem estrutura física para pessoas com corpo fora 
do padrão: macas e cadeiras estreitas, esfigmoma-
nômetros com braçadeiras apenas no tamanho 
padrão. A partir desta observação estrutural, che-
gamos ao consenso de que se trata de um precon-
ceito arraigado na sociedade e buscamos informa-
ções a respeito da temática da gordofobia médica, 
pois, recentemente, foi noticiado o caso de uma 
mulher que sofreu preconceito, que, por sua vez, 
geraram movimentos coletivos nas redes sociais. A 

https://linktr.ee/gordofobiamedica?utm_source=qr_code
https://www.canva.com/design/DAFBd974kVk/vJEHEEGI9U5EDehJdZz33Q/edit?utm_content=DAFBd974kVk&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton

https://www.canva.com/design/DAFBd974kVk/vJEHEEGI9U5EDehJdZz33Q/edit?utm_content=DAFBd974kVk&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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partir dessa constatação, buscamos fundamenta-
ção teórica e dados em artigos científicos (figura 3). 

O grupo, desde o início, trabalhou cooperati-
vamente. Todos apresentaram suas ideias e opi-
niões a respeito do projeto sempre de forma res-
peitosa. O maior desafio foi aprendermos sobre 
os paradigmas que envolvem gordofobia médica 
e como isso pode estar enraizado na mentalidade 
da população. Buscarmos fontes científicas que 
demonstrassem como esse preconceito é prejudi-
cial à população e refletimos sobre como isso po-
deria ser mudado e a forma com que esse apren-
dizado seria transmitido no produto escolhido. 
Avaliamos a experiência de forma positiva, com 
um grande aprendizado, não apenas a partir do 
conteúdo do trabalho, mas também em relação 
aos projetos dos outros grupos que também 
trouxeram conhecimento para todos (figura 1).
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Figura 1 – Apresentação final do grupo 9, 2022
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A população idosa é uma das mais vulne-
ráveis a problemas de saúde, conforme aborda-
do em diversos artigos científicos. Muitos ido-
sos apresentam diminuição da percepção visual 
e auditiva que pode prejudicar o correto enten-
dimento das orientações médicas, principal-
mente do uso de medicamentos. Uma receita 
prescrita corretamente, mas pouco explicativa 
pode levar o paciente a utilizar o medicamen-
to de forma incorreta. Da mesma forma, isso 
pode acontecer com pacientes pouco instruídos.

O desafio proposto pelo grupo foi tornar 
as receitas médicas mais acessíveis ao enten-
dimento de pessoas idosas ou com baixo grau 
de escolaridade, utilizando pictogramas para 
ilustrar e facilitar esse entendimento (figura 1).

Projeto/Produto proposto

A proposta do projeto é elaborar um receituá-
rio médico em pictograma. 

Os pictogramas são figuras uniformizadas 
utilizadas para transmitir informações de forma 
simples e objetiva. Destacam-se na memorização 
e interpretação de fármacos. Sendo assim, pode 
ser muito útil para os usuários que apresentam 
algum grau de deficiência cognitiva, de alfabeti-
zação ou até mesmo dificuldade de interpretação 
das receitas convencionais escritas, incluindo ido-
sos e pessoas com baixa instrução escolar (figura 3).

Descrição do Produto

Elaboramos um receituário-base que, com 
a ajuda dos pictogramas e adesivos, pode ser fa-
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cilmente elaborado e feito de maneira exclusi-
va, de acordo com as necessidades do paciente. 
Essa receita conteria ilustrações para represen-
tar os horários em que se deve utilizar o medi-
camento, a posologia e forma de uso da medi-
cação (via oral, injetável, solúvel, ...). Vale lembrar 
que criamos a receita com o fim de auxiliar e fa-
cilitar a compreensão por pessoas idosas, pes-
soas com baixo nível de escolaridade e até mes-
mo crianças, já que estas, sob supervisão dos 
pais/filhos, conseguiriam interpretar a utilização 
dos medicamentos. Seu uso, portanto, não subs-
titui a receita médica convencional, sendo ne-
cessária para a formulação da receita adaptada.

O pictograma é utilizado para simboli-
zar um objeto ou conceito por meio de dese-
nhos figurativos. No cotidiano, pode ser obser-
vado na sinalização de locais públicos, como nas 
placas, guias, manuais, mapas e na infografia, 
com o objetivo de transmitir alguma informa-
ção por um meio ilustrativo que facilite a com-
preensão humana (figura 2). Nesse viés, utilizar 
os pictogramas como forma de ilustração médi-
ca facilitaria o entendimento, para que os medi-
camentos fossem utilizados de forma correta, al-
cançando sua verdadeira eficiência farmacológica.
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Figura 2 – Apresentação do projeto

Fonte: os autores

Figura 3 – Apresentação do produto: receituário em pictograma

Fonte: os autores

Relato da experiência

Chegamos à proposta observando a dificul-
dade de muitas pessoas em entender as orienta-
ções médicas nas receitas convencionais. Isso foi 
percebido pelos alunos do grupo em suas visitas às 
UBS. As primeiras dificuldades observadas foram 
no quesito da adesão e da utilização da receita. 
De que maneira podemos introduzir o uso de pic-
togramas nas Unidades Básicas de Saúde? Cabe 
exclusivamente ao médico o papel de introduzir 
esse método de acolhimento ou ele pode ser feito 
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também pela equipe que compõe a UBS? Como 
seria o manejo e a produção dessa receita? Além 
da questão de gestão da UBS, será que todos os 
pacientes necessitam da receita em pictograma?

Sendo assim, com as devidas orientações, che-
gamos à conclusão de que é preciso que seja feita 
uma triagem, que pode começar até mesmo na 
recepção da unidade, a fim de que a receita tenha 
o seu papel funcional em pacientes que realmen-
te necessitam de maior atenção. Após debates, foi 
acordado com o grupo de que o médico precisa 
realizar os seus atendimentos em um certo limite 
de tempo e que a utilização da receita pictográ-
fica poderia impactar negativamente na otimiza-
ção na fila de espera, sendo, então, necessário um 
preparo da equipe que compõe a unidade, para 
que seja de sua responsabilidade a orientação e 
utilização da receita pictográfica. Foi proposto, 
inclusive, um fluxograma para o uso do receituá-
rio num atendimento médico na UBS (figura 4). 

Figura 4 – Proposta de fluxo para utilização 
do receituário em pictograma

Fonte: os autores
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Figura 1 - Apresentação final do grupo 10, 2022

Fonte: Arquivo de Victoria Barboza

Conhecer e usar adequadamente os termos 
LGBT é uma forma de interromper um ciclo de 
discriminação, além de demonstrar respeito com 
essa comunidade (figura 2). Dessa forma, faz-se 
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fundamental a disseminação dessas informações 
e o uso das terminologias corretas, visando ao estí-
mulo e à utilização de uma linguagem não violen-
ta, parte essencial de uma estratégia de gestão e 
acolhimento para a inclusão da comunidade LGBT. 

Figura 2 - Apresentação do projeto: Justificativa

Fonte: os autores

Figura 2.2- Apresentação do projeto: Produto e Público-alvo

Fonte: os autores

Figura 3- Apresentação do projeto: Produto e Público-alvo
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Figura 4 – Cartilha Manual de Acolhimento ao 
grupo LGBT nas Unidades Básicas de Saúde

Fonte: os autores

Descrição do Produto

O produto proposto foi uma cartilha destina-
da a profissionais de saúde para o acolhimento do 
grupo LGBT (figura 3 e 4). Os tópicos abordados fo-
ram a importância de conhecer os termos LGBT e o 
glossário dos termos. Também foi abordado como 
acolher individualmente cada grupo: lésbicas, gays, 
bissexuais e transexuais e transgênero (figura 5).
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 Figura 5 – Apresentação do projeto

.

Fonte: os autores

Relato de experiência

O grupo escolheu a temática devido à per-
cepção da dificuldade de acolhimento e abor-
dagem de pessoas LGBT nas UBS, vivenciada 
pelos membros. Como exemplo, vivenciamos a 
consulta de um paciente gay numa UBS e per-
cebemos a dificuldade do médico em abordar 
com clareza a IST, o relacionamento com o par-
ceiro e as estratégias para a prevenção de con-
tágio. Também foi percebido pelo grupo o des-
conforto do paciente em conversar sobre o 
assunto e ser ouvido em suas necessidades. 

A literatura científica descreve a baixa ade-
são à procura de atendimento em saúde das 
pessoas LGBT, que deixam de consultar por ex-
periências anteriores e receio de discriminações 
que já ocorreram no passado; medo de discri-
minação futura; do profissional de saúde não 
reconhecer a orientação sexual ou a identida-
de de gênero própria da pessoa, com um aten-
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dimento baseado em práticas heterossexuais.

O principal desafio encontrado pelo grupo 
foi conseguir conciliar as ideias de todos os mem-
bros sobre quais temas abordar na cartilha e 
como desenvolver um projeto que poderia ser útil 
e que passasse uma mensagem clara, informati-
va e não cansativa. Aprendemos que o trabalho 
em equipe e a conciliação de ideias podem ser 
complexos, mas é possível quando temos a aber-
tura para troca de ideias e um objetivo comum. 

Percebemos que essa temática trouxe ao gru-
po possibilidades de reflexões tanto do ponto de vis-
ta pessoal, relacionada a preconceitos estruturais, 
quanto ao profissional, por auxiliar a pensarmos 
em como agir diante de um paciente LGBT. Temos 
consciência de que uma única cartilha pode não 
modificar o cenário atual do acolhimento LGBT, 
mas acreditamos que é o início para a construção de 
projetos futuros que contribuam para essa causa. 
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